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apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, obsewado o prazo disposto no subitem
8.8.
8.12. Somente serão disponibÍlizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que

trata o subiterr anterior.
8.13. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa
de pequeno porte ou da cooperatjva, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados
da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s) docurnento(s), podendo tal prazo
ser prorrogado por igual periodo, confornre dispõe a LeÍ CompJementar n" 123/2006.
8.14. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido,
implicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a)
pregoeiro(a) convocar os licitantes remanescentes, por ordert de classiÍicaçào.

9. DA ATA DE REG]STRO DE PREÇOS
9.1. Homologado o resukado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05
(cinco) dias úteis, contados a pârtir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência.do direito à

contrataÇão, sem prejuízo das sanções previstas :ra Lei no 14.133, de 2021.

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por: igual período, mediante

solicitação do licitante mais benr classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
9.3. A ata de registro de preços será assinada por: meio de assinatura dlgital e disponibilizada na

plataforma eleu'ônica.
9.4. Serão fonnalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas qüantidades, preÇos registrados e denrais

condições.
9.5.() preço registrado, com a indicação dos fomecedores, será dir,ulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a cortratar, facultada a realização de )icitaçào

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes ren'lanescentes, na ordem de

classificação, para negociação, com vistas à obtenção de preço melhor, ou adjudicar- com o

remanescerlte mesmo que seu preço esteja acima do preço do adjudicatário;

10. DA FORMAÇAO DO CADASTRO DE RESERVA
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
10.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a rlassificaçào na liciLaçào: e
'10.'1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original
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10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.
10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resulrado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.
10.2.2. Pala fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedoles que aceitarem cotar o
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
original.
10.3. A habilitaÇão dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos Ucitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
10.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro tle preços no prazo e nas

condiçôes estabelecidos no edital; ou

10.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses preüstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n" l!.462123.
10.4. Na hipótese de neúum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto corn preço igual ao do
adjudicatário concordar com â contrataçào nos termos ent igual prazo e nas condições propostas
pelo primeiro classificado, a Administração, obsetwados o valor estimado e a sua eventual
atualização na forma prevista no edital, poderá:
10.4.l. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem
de classificação, com vistas à obtenção de preço mellror, mesmo que acima do preço do

adjudicatário; ou
10.4.2. Adjudicar e firmar o contato nas condições ofertadas peJos licitantes remanescentes,
observada a ordem de c'lassificação, quando frustrada a negociação de melhor condição

1r. coNTRATAÇÃO
11.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser

convocado, a qualquer tempo durante a vigênc[a da Ata, para assil']atura do contrato, dentro do
prazo de 5 (cirrco) dias úteis, contado da data do recebimento do documerto oficial de

convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.
11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cortados a pârtir da data de sua

convocaçã0, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, confotme o

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Au torização), sob pena de decair do djreito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
11.2.1,. O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital e dispor.ribilizada na
plataforma eletrônica de gestação da ata de registro de preços.

11,.2.2. O prazo previsto para assirlatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitaçào
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
1 1.3. O prazo de vigência da contratação será definido no contrato, sendo prorrogável conforme
previsão nos anexos a este Edital.
I '1.4. Previamente à contratação a Administração realizar-á consulta ao Cadastr-o de Fornecedores
para identificar possívei suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão
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ou entidade, proibição de contratar com o Pocler Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
11.5. Na hipótese de irregulalidade do registro no Cadasüo de Fornecedores, o conü'atado
deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob
pena de aplicação das penalidades previstas no edjtal e anexos.
11.6. Na assinatura do contrato ou da ata de regisn'o de preços, será exigida a comprovação das
condições de habilitação consignadas r.ro edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a

vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
11.7. Na hipótese de o vencedor da contratação direta se recusar a assinar o coutrato, a

Administração, serr prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a

esse fornecedor, poderá convocar outro fornecedor, respeitada a ordem de ciassificação, para,
após a complovação dos requisitos para lrabilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de regisno de
preços.

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARXCIMENTO
12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
do art. 164 da Lei n'14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis ar-rtes

da data da abertura do certame.
12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, lin-ritado ao último dia útil ar-rterior à data da
abertura do certame.
12.3. A impugnação e o pedido de esclarecinento poderão ser realizados por fornra eletrônica,
pelo seguinte meio: compras.m2atecnologia.com.br.
12.4. As impuguações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
L2.4.L. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

13. DOS RECURSOS
13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165
da Lei n'14.133, de 2021.
13.2. Após encerrada a fase de habilitação e a(s) empresa(s) ser(em) declarada(s) vencedor(as) o
pregoeiro concederá um prazo de 15 (quinze) minutos para manifestação de recursos.
13.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
13.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

ata.

13.4. Quando o Íecurso apresentado impugnar o julgarnento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:
13.4.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
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13.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
13.6. O recurso será dirigido à autoljdade que tiver editado o ato ou proferido a decisào
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisào no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisào
no pr"azo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
13.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos clemais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
13.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.10. O acolhimento do recurso invalida tão sonente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico compras.m2atecnologia.com.br.

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÔES
14.1. Comete infração administrativa, nos telnros da Jei, o ljcitante que, com dolo ou culpa:
14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta enr especial quando:
14.1,.2.1,. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
1,4.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
14.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
U.f.2.4. Apresentar proposta em desacot'do com as especificações do Edital;
14.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçào,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de regisro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
14.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida pa!'a o certame ou prestar

declaraçào falsa durante a licitaçâo
14.1.5. Fraudar a licitação
14.1.6. Compo ar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
14.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
L4.1.6.2.Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
14.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
14.1.8. Praticar ato lesivo pÍevisto no art. 5' da Lei n" 12.846, de 20'13.

14.2. Com fulcro na Lej n" 14.133, de 2021, a Adn-rinistração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguitrtes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal :

14.2.1. Advertência;
14.2.2. Multa;
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14.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

14.2.4. Declaração de jnidoneiclade para licitar ou contratar, enqlranto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.
14.3. Na aplicação das sanções serão consÍderados:
14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
14.3.2. As peculiaridades do caso concreto.
14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
14.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Púb1ica.
14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor clo contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
14.4.1. Para as infrações previstas dos itens 14.1.1 a 1.4.1,.3, a multa ser'á de 0,5% a 15% do valor
do contrato licitado.
14.4.2. Para as infrações previstas dos itens 14.1,.4 a 14.1,.8, a multa será de 15% a 30olo do valor
do contrato licitado.
14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para Jicitar ou colrtratar poderão ser aplicadas, cumulatjvamente ou não, à penalidade de multa.
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens 14.1.1 a 14.L.3, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar
no âurbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão
ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (tlês) anos.

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contÍalâr, em decorrência da prática das infrações dispostas dos itens 74.1.4 a 74.1,.8, bem como
pelas infrações administrativas previstas dos itens 14.1.1 a 14.1.3 que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração
observará o prazo previsto no §5' do art. I 56 da Lei n' 1 4.133, de 2021 .

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrunento equivalente no prazo estabelecjdo pela Administraçào,
descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigaçào assumida e o
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou
entidade promotora da licitação.
14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar dernandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no plazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
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14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intinração, o qual
será diligido à autolidade que tiver proferido a decisão recorlida, que, se não a reconsideral no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de decJaração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

inrimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
L4.L4. A. aplicação das sanções previstas nesle Edital não exclui, em hipótese algurra, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. Será divulgada ata da sessão púb1ica no sistema eletrônico.
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

lealização do certame na datâ marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabeiecido, desde que não haja
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e dürante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.
15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliaçào

da disputa enh'e os interessados, desde que não comprometâl'11 o interesse da Adrninistraçã0, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçâo.
15.6. Os Iicitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentem ente da

condução ou do resultado do processo licitatório.
15.7. Na colrtagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente

na Administração.
15.8. O desatendimento de exigências formais nào essenclais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, obsewados os princípios da isoromia
e do interesse público.
15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edltal.
15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico compras.m2atecnologia.com.br.
15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO T - fermo de Referência
ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato
ANEXO III - Minuta da Ata de Registro de Preços
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO ADMINTSTRATIVO N" 11O2OOO1/2S

1. ESPECTFICAÇÃO DO OBJETO
1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUTSIÇÃO DE CAMISAS,BONÉS,PASTA
FORMATO ENVELOPE E NÉCESSAIRE PERSONALIZADAS PARA A MANUTENÇÀO
DAS AÇÕES/ ATIVIDADES DOS SERVIÇOS,PROGRAMAS E PROJETOS
SOCIOASSISTENCIAIS DENTRO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCh SOCIAL,
TATS COMO:BLOCO PSB(CRAS), CRIANÇA FELIZ E IGD/PBF, JUNTO A SECRETARIA
DO TRABALHO, ASSISTÊNCIA SOCTAL E CIDADAN]A DO MUNICÍPIO DE
JAGUARIBARA/CE NO MUNTCIPIO,JUNTO A SECRETARIA DO TRABALHO,
ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA/CE.,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrllmento.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A aquisição de camisas, bonés, pastas formato envelope e nécessaires personalizadas é

essencial para a manutenção das ações e dtividades dos serviços, proBramas e projetos

socioassistenciais dentro do Fundo Municipal de Assistência Social de Jaguaribara, tais como:

Bloco PSB (CRAS), Criança Feliz e IGD/PBF. Estes itens não apenas servem como

instlumentos para identificação e promoção das ações dos plogramas, mas também auxiliam na

execução de atividades de sensibilização e promoção social, potencializando o alcance das

políticas de assistência social implementadas pela Secretaria do Trabalho, Assistência Social e

Cidadania do MunicÍpio de Jaguaribara/CE. A personalização dos tnateriais conforme a

identidade visual dos programas também contribui para o fortalecimento da imagem institucional

e engajamento com o público-alvo.

2.2. Descrição da Soiução

2.2.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.

2.2.2. Os bels objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.3. O prazo de vigência da ata de registro de pleços será de 01 (um) ano e poderá ser

prorrogado, por igual período, em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o

quantitativo originalmente registrado, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme

estabelece o ART. 84 DA Lei N" 14.133 DE 1" DE ABRIL DE 2021.

2.3.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá slra vigência estabelecida em

conformidade com as disposições nela contidas.
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3. DAS ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS DOS ITENS
3.1. Os quantitativos dos produtos são estimativas de consumo, haja vista que o consumo
depende da demanda da(s) secretaria(s) participante(s) conforme suas necessidades, cujo itens e
quanridades seguem abaixo:
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7.580,00
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,\
1

Càmisa confeccionadà em màlhà 100o/o algodáo,masculina e Íemininà,qola càrecà,manga curta e personalizêdas com estampa
silk screên de acordo com o evento, em diversos tamanhos ê cores.Ouanto à arte fica de responsabilidade da empresa deÍnida
pela secretaria,

2 BONE PERSONALIZADO 430.0 Unidade 40,97 17.617,10

BONE ADULTO lvODÊLO AvEqICANO. ÉABRICADO tt\4 TEC,DO I\4 CPOFtBRA. TAt\rANt-.O J\lCO, NA CONTRA'ACÀO SERÁ
INFORÍ\4ADA -A COR QUE DEVERÁ SER FORNECIDO, FECHO DE AJUSTE 6 PINos oU vELCRo, II\4PRESSÁo CoLoRIDÂ, FRENÍE
TAIVANHO [4ÍNII\4O DE 09 CM X 12 CI4 (A X L) E LATERAL TAN4ANHô MíNIN4o DE 07 cM x 07 CM, PoDENDo sER Ell SILK SCRÉEN
OU TRANSFER, ARTE, DIAGRAN4AçÃO E PROVA DIGITAL INCLIJSOS A SER DEFINADA DE ACoRDo coIV o EVENTo DA sEcRETARIA.

i calvtsa pERsoNALrzaDA - Ff, rvatHA, otOuET(cOLa poLO) 550.0 lJnidàde 79.67 43.818.50

CAMISA - ÊM I4ALHA PIQUET, Íeminihê e mêsculina (50% po ester e 5Oyo algodào), qramaturâ mínima 200g/m2.0 com go]â polo
em 100% âcrílico, com fechamento com 02 botões, com bordados no peito esquerdo e sublimação nãs costas . Frente d; camrsa
com "espaço reservado, medindo 10,00 am de comprimento por 10,00 cm oê largurã no máximo, posicionêdo do lado esquerdo
(de quem veste), 3,0 cm acimã dà lnha dôs câvô5 das mangas e centrâdo em relação à metade da largura dã peça nesta
posiçáo, espaco este destinado para estampar o logoUpo a ser dêfinido pela contratante. Etiquela de idêntiÍicaçáo e conservaçáo
da peça inserida e centrada internamente na costura do decote das costas. tamanhos dê p, m, g ê gg, cores diversas, conforme
layout

A NFCESSAIRE t FRASQUEIRA COM 6- DtVtSORtAS EM NyrOru prnsoruarizioa - 24O.O Unidade 37,24 8.917.b0

Nécessaire co'n 5 bolsos relados pàrà d've'sos produlos: sha-npoo condic.o'ôdoí, peí--ne, ..1aq-âgen. Loatna de.osto, Con
9âncho pâra pendurar. PÍoduzida em nylon 600D. Medidas fechada: 25 x 18 x 10,5 cm.Peso: 183 g ,Personalização: silk screen 1
cor na tarnpa. logotipo/texto/ârte e cor de acordo corn a necessidade da secretaíia, com criàção de àrte/logotipo por parte dâ

s !-E!11s.41!!-ÇolIEccloNADA EÍ\4 NYLoN 230,0 rJnidade 47,ss 10.e36,50- 600 COI\4 ALCA I]E I'4AO

\écessar.e confecconada err.ylo- 600 co'n alcê oê ^1ào, Compat riento princ pâl corr riper. Per"onalizada.!led das: 72 y 13 v
12 cm. Peso: 57 g.Personalização: Silk screen,logotipo/texto/arte e cor de acordo com a nêcessidade da secretaria, com criaçáo
de artê/logotipo por pêrte da contratadê.

CAI.4I5A5 PERSONALIZADAS

PASTA PERSONALIZADA IIPO ENVELOPE

12 00 0 Unidade

1000 0

54,08

7,58

PASTAS I4ODELO ENVELOPE,personôlizadâ,fâbricâdas ern material de nylon 600 com formato de envelope. IVedidasr 35 cm de
Largura x 25 cm dê Altura, Com 01 llhós no Canto Superlor, logotipo/texlo/arte e cor de acordo com a nêcessldade dô secretôria,
com criação de arte/logotipo por parte da contratadâ,

O custo estimado total da contrataçào é de R$ 153.785,70 (cenro e cinquenta e três mil,
setecentos e oitenta e cinco reais e setenta centavos).

4. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRÍTÉRIO DE JULGAMENTO
4.1. Para a contratação deste objeto será adotada a modalidade de iicitação denominada
PREGÂO, em sua forma ELETRÔNICA, a qual obseruará os preceitos de direito público e, em

especial as disposições da Lei n" 14.133, de 01 de abril de 2021,, o Decreto Federai 11.462123, o

Decreto Municipal n'651/2024, a Lei Complementar no 12312006 e Lei Complementar no

14712014 e outras normas aplicáveis à espécie.

4.2. Para o julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço por Lote,
observando todas as condições definidas neste termo, edital e denrais anexos.

5. DO MODELO DE EXECUÇÂO CONTRATUAL

5.1. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 10 (dez) dias úteis, contado da emissão de Requisição

formalizada pelo Contratante, em quantitativo especificado pelo Contratante e deverá ser

entregue no alrroxa]ifado da confi atante.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá comunicar as razôes

respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo

seia analisado pela contratante, ressalvadas sitilações de caso Íortuito e força maior.

5.3. Os bens serão recebidos provisorjainente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.



5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo c, " " ,*-l

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no

prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contralada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

5.5. Os bens serão recebidos definitivanrente no prâzo de 30 (ú'inta) dias, contados do

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente

aceitação mediante termo circunstanciado.

5.5.1. Na hipótese de a veriflcação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do prazo.

5.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, deverá ser executado fielmente pelas

partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei nu

14.133, de 2021).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila (§ S'do art. 115 da Lei n" 14.133, de 2021).

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcjonalmente, o uso de mensagem

eletrônica para esse Íim.

6.4. o órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (caput do al't. 117 da Lei n" 14.133, de 2021).

6.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.

6.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que Íor necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emilirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prâzo para a coneçào;

6.6.3. O fiscal do contrato infor"mará ao gestor do contato, ern tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
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î

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuçào do contrato 12s 'r "i:'-''';

aplazadas, o fiscal do contrato comunicat:á o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.6.5. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogaçào

confatual.

6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

6.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações coutratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os regisros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de compra, do registro de ocomências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

conhatada, para fir-rs de empentro de despesa e pagamento, e anotará os probJemas que obstem o

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, infonnando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua conrpetência.

6.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, adminisúativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor corl competência para tal,

conforme o caso.

6.9. O Íiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação conúatua1.

6.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e evenluais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das ativi dades da Administração.

t::

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
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7.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no aro da enrega, juntã
com a nota fiscal ou instrumeDto de cobrança equivalente, pelo(a) responsáve1 pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior veriÍicaÇão de sua

conformidade com as especlficações constantes neste Termo de Referência e nâ proposta.

7.2. Os bens poderào ser rejeitados, no todo ou em parte, quando err desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituÍdos no

prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do contatado, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

7.3. o lecebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (tlinta) dias, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de coblança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantldade do material e consequenre acejtação medianLe termo detalhado.

7.4. Para âs contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultapassem o limite de que

trata o inciso II do art. 75 da Lei n' 14.133, de 202L, o prazo máximo para o recebimento
definitivo será de até 10 (dez) dias.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalrrente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a afer-1ção do
atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvér"sia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantjdade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n' 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a aná1ise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do seruiço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato-

7.9. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.9.7. O pÍazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade

de promogação, no caso de contratações decorentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que üata o inciso II do an. 75 da Lei n' 14.733, de 2021,

7.10. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emissão;

c) Os dados do contrato e do órgão contt'atante;

d) O período respectivo de execução do contrato;
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e) o valor a pagar; e ., ' :'ll:.1'. r'
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaçâo

da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

aconrpanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de

consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponívei no Portal

Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Slstema,

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei

n'14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no registro

cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) Identific possível razão que impeça a participação err licitação, no âmbjto do órgão ou

entidade, que impiique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado

disponível no Portal Nacional de Contratações Pírblicas (PNCP), a situação de irregularidade do

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, pol igual período, a critério do contatante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantjr o recebinrento de seus

créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contlatado a

ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o

cadastro de fornecedores ou no registr"o cadastral unificado disponível no Portal Nacional de

Contratações Públ icas (PNCP).

7.18. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal no 14.133 de 1' de abril de 2021, o

pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

iiquidação da despesa.

7.19. No caso de atraso pelo Corltratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçào,

\'r)
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mediante aplicaçào do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo llPCA.y de co

monetária.

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contlatado.

7.21 , será considerada data do pagamento o dja em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicávet.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

üibutário favorecido previsto na referida Lei Complementat.

7.24. A antecipação de pagamento sornente será pennitida se propiciar sensível economia de

recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do

seruiço, conforme determina o § 1" do art. 145 da lei Federal n" 14.133/21.

8. DO ORGÃO GERENCIADOR E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O ór'gão gcrenciaclo| scrá o(a) SECRET DO TR-ABÀLHO E ASSISTEN(:TA SOCTAL,.

a) São órgãos e entidadcs públicas participantes do registro de preços:

* FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
- SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTENCIA SOCIAL

8.1.1. O conrrole e o gerenciamento das atas de registro de preços serão realizados pelo órgào

gerenciador, quanto a:

I - Os quàntitativos e os saldos:

II - As solicitações de adesão; e

III - O remanejamento das quantidades.

8.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas seguintes situações (art.25 do Decreto n" 11.46212O23):

8.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata



tal como pactuada, iros termos do disposto na alínea "d" do inciso Il do caput do art. 124

n" 14.133, de 2021;

8.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

8.2.3. Serão reajustados os pleços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice

previsto para a contratação; oll

8.2.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

8.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autoriz-ação de compra ou outro ins[rumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da

Lei n'14.133, de 2021.

8.3.1. Os instrumentos acima especificados serão assinados no prazo de validade da ata de

registro de preÇos.

8.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o

disposto no art. 124 da Lei n' 14.1 33, de 202L.

8.5. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será estabelecida no

contrato, observado o disposto no afi. 105 da Lei no 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado

conforme disposto no art. 107 da Lei n" 14.133 de 2021.

8.6. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão

ou entjdade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante

anuência do órgão gerenciador, desde que deüdamente justificada a vantagem e respeitadas, no

que couber, as condições e as regras estabelecidas no art. 86 da Lej n" 14.1,33121.

8.7. Caberá ao fomecedor beneficlário da Ata de Registro de Preços, obsewadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do {ornecimento, desde que este fornecimento nào

prejudique as obrigaçóes anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos

parricipantes.

8.8. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,

por órgão ou entidade, a cinquenta por cento do quantitativo dos itens do instrumento

convocatório e registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgàos

participantes.

8.9. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item reglstrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e

órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente

aderirem.

8.10. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fonrecedor das obrigações contratualmente assumidas e a apiicação,

observada a ampla defesa e o contladitório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando

as ocorrências ao órgão gerenciador.
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8,11. Após a autorizaÇão do órgão gerenciador, o órgão não participanle deverá efel '"
contrataÇão solicitada em até noventa clias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de

Preços.

8.11.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizat:, excepcional e justificadamente, a prorrogação do

prazo para efetivação da contrataçã0, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada

pelo órgão não participante.

9. DA FORMA E CR]TERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedtmento de licitação, na

modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo Menor
Preço por Lote

9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

9.3. Habilitação Jurídica

9.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
terrha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.3.2. Enrpresário indiüdual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

9.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https ://www. gov.br/empresas-e-negoci os/pt-br/empreendedor;

9.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,

eslatuto ou contrato social no RegistÍo Público de Empresas Melcantis, a cargo da Junta

Comercial da respecüva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

9.3.5. Socieclade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qr.ral será considerada como sua secle,

conforme Instrução Normativa DREVME t'ro 77 , de 18 de rrarço de 2020.

9.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas JurÍdicas do

iocal de sua sede, acompanhada de clocumento comprobatório de seus administradores;

g.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,

no Registro Civil clas Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

9.3.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectjva.

9.4. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

9.4.1. Prova de inscriqão no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

9.4.2. Prova de inscrição no cadastro de conüibuintes Estadual/Municipal/Distrital relativo ao

domicílio ou sede do fontecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratua l;

9.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante aplesentaçâo de

cerridão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
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I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) : (Passivo
Circulante + Passivo Não Circrúante);

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) + (Passivo Circulante +Passivo não Circulante);
e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) + (Passivo Circulante).

9.5.4. Caso o licirante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência GeLal (SG) e Liquidez Conente (LC), será exigido para firrs de

habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total

estimado da contratação.

9.5.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura (§1'do art. 65 da Lei nu 14.133, de 2021).

9.5.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis limitar'-se-ão ao últinro exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constjnrída há

menos de 02 (dois) anos (§6'do art. 69 da Lei n' 14.133, de 2021).

Á

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (pGFN), reÍerente a todos os créditos tdbl .,,:r,:'-:,',
federais e à DÍvida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 20t4, do
Secretário da Receita Federal do B;:asil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.4.4.Prova de regularidade conr o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos ternl0s do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de 1'de maio de
1943;

9.4.6. Prova de r:egularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distritâl do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apreser.rtação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da

lei.

9.4.8. O licitante enquadrado como mio oempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do h-atamento diferenciado previstos na Lei Complementar Do 123, de 2006, estará

dispensado da p::ova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.5. Qualificação Econômico-Financeira

9.5.1. Certidão negativa de insolvêncra civiJ expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

licitante, caso se trate de pessoa física (alfuea "c" do inciso II do art. 5'da IN Seges/ME n" 116,

de 2021) ou de sociedade simples;

9.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do
art. 69 da Lei n" 14.133, de 2021).

9.5.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercÍcio e demais demonstrações

contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, acompanlrados dos Índices de Liquidez Geral
(LG), SoJvência Geral (SG) e Liquidez Coffente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela

aplicação das seguintes fónnulas:
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9.5.7. O(s) balanço(s) patrimonial cleve ser apresenrado na forma da lei, registlado no ., : ,r'.r .,

competente conforme regimento de tlibutação do licÍtante e assinado por contador ou por outró
profissional equivalente, devidamente reglstrado no Conselho de Contabilidade.

9.5,8. Fica dispensado a apresentação do balanço patrimonial para MICROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL. MEI.

9.6. Qualificação Técnica

9.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares com o objeto desta

contratação, ou conr o item pertinente, pot meio da apresentação de atestado(s), por pessoâs

jurídicas de direito público ou privado.
9.6.1.1 Enr sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complemer]tares, no sentjdo
de comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado.

9.6.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da

filial do fornecedor.

10. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA
10.1.A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, medianle apostilamento.

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
'l 1.1. Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatórjo
na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, que será regido pela Lei n" 14.133, de 01 de

abril de 2021, ao que determina o Decreto Federal 11.462123, o Decreto Municipal n" 651/2024,

ao que determina a Lei Complementat no 1"2312006 e Lei Complementar n" 14712014 e suas

alterações constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este

termo exigir cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter

competitivo e estabe)eçam preferências ou destinações enr razão de naturalidade dos licitantes ou

de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação.

11 .2. Reproduza-se fielmente este Termo de Referência na minuta do edital e seus anexos.
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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 11O2OOO1/25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRÊ SI A -- E A
EMPRESA --

O(A) --, com sede no(a) Av. Bezerra de l\,4enezes, 350, CENTRo, Jaguaribara / CE,

inscrito(a) no CNPJ/IiíF sob o --, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) Raimunda Diogenes
Saldanha, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) empresa -, inscrito(a) no --

sediado(a) no(a) --, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.

(a) --, portador(a) do CPF n'--, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo no

7702000L125 e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 2O2! e na Lei no 8.078, de

1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvêm celebrar o presente Termo de Contrato,

decorrente do Pregão Eletrônico no --, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

cr,Áusure pnIMEIRA - Do oBJETo
1.1. o objeto do presente instrumento é a REGISTRO .DE PREÇoS PARA A AQUIS tÇÀo DE
CAMISAS,BONES,PASTA FORMATO ENVELOPE E NECESSAIRE PERSONAL]ZADAS PARA A
MANUTENÇÃO DAS AÇOES/ ATIVIDADES DOS SERVIÇOS,PROGRAMAS E PROJETOS

SOCIOASSISTENCIAIS DENTRO DO FUNDO MUNIC]PAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TAIS
COMO:BLOCO PSB(CRAS), CRIANÇA FELIZ E IGD/PBF, JUNTO A SECRETARIA DO
TRABALHO, ASSISTÊNC]A SOCIAL E CIDADANIA DO MUNICjPIO DE JAGUAR]BARA/CE
NO MUNICÍPIO,JUNTO A SECRETARIA DO TRABALHO, ASSIS'TÊiTCTA SOCIAL E
CTDADANTA oo tvtUNlcÍplO DE JAGUARIBARA/CE., conforme especificações técnicas e nas

condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

1.3. São instrumento que ünculam esta contratâção, independentemente de uanscrição:
1.3.1. O Telrno de ReÍerência;

1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A propostâ do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos docunrentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRoRRoGAÇÃo
2.1. O prazo de vigência da conn'atação é , contados da data de assinatura do contrato, na fornra do art.
105 da Lei n" 14.1 33, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de tetmo aditivo,
quando o objetc.r não fol concluído no período filmado acima, ressalvadas as providências cabívejs no
caso de culpa do CONTRATADO, previstas n€ste instrumento.

EE mtt
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crÁusure eUARTA - DA suBCoNTRAraçÃo
4.1. Não será ad:nitida a subcontt"atação do objeto contratual.

clÁusur-e eUINTA - Do vALoR
5.1, O valor total da contratação é de - 0.
5.2. No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, o:abalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e ol-lt]ros necessários ao cumprimenlo

integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de fomra que os pagamentos devldos ao CONTRATADO
dependerão dos quartitativos ef etivamente f ornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagatnento ao conúatado e demais condjções a ele referentes enconlraln-se definidos

no Termo de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA SETIMA. DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.1. Os preços inicialmente contratados sâo fixos e irreajusláveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estjmado.

7.2. Após o interregno de I (um) ano, e independentêmerte de pedido do CONTRATADO, os preços

iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante aplicação do

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações inicjadas e

concluídas após a ocorência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inten'egno mínirno de 1 (um) atro será contado a pa ir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso or.r não dilulgação do(s) índice (s) cle reajustamento, o CONTRATANTE pagará

ao CONTRATADO a importância calculada pela últina variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(nr) dir,-ulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajusle será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definirivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em subslituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor'.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo íudice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por" apostilamerto.

7.9. Será permitido a repactuação de preço para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato em caso de força maior, caso fortujto ou fato do príncipe ou em decorrência

Centro Ailministrotivo Potcitrc Maio

Av. Bezens de Menezes,350 -Cenrro- Joguotihoto - Ceorti - CEP: 63.490'0a0 - Tele[one 88 - 3568.4534

EilE

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DÊ EXECUÇÀO E GESTÂO

3.1. Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo de gestâo, assim como os prazos

e condições de conclusão, entrega, observaçào e recebimenlo do objeto constam no Termo de Referência,

anexo ao edital,



à,4,

/
Estado do Ceará
Poder Execuüvo Municipal

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução do contrato tal como pacruado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de
risco estabelecida no contrato.

CLÁUSULA oITAVA. DAS oBRIGAÇÕES Do CoNTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto lro prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1..3. Notifjcar o CONTRATADO, por escrito, sobre úcios, defeitos ou incorreções verificadas rro
objeto fornecido, para que seja por ele subslituído, reparado ou corrigido, r'lo total ou em parte, às suas
expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que penine à parcela incontroversa da
execução do objeto, paÍâ eÍeito de liquidação e pâgamento, quando l.rouver controvérsia sobre a execuçâo
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021;
8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor corespondente ao fomecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrâto;

8.1.8. Cientificar o ór'gão de representação judicial a Procuradoria do Município para adoção das rredidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8,1.8.1. Erplicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçâo
do presente Tetmo de Contrato, ressalvados os requedmentos manifestamente jmpertinentes, meramente
protelatóÍios ou de nenhuur interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimer]to, a conlar da data do prolocolo, a Adminisüação terá o
prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogação motivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecirnento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (tflnta) dias.

8.1.10, Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRÂTADO com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, beLl cono por qualquel dano causado a terceiros
em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NoNA. DAS oBRIGAÇÔES Do CoNTRATADo
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Conftato e em seus anexosj
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e per feita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, l3 e

77 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor;

9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data da

entrega, os rTrotivos que impossibilitem o cumprimento dô prazo previsto, com a deüda comprovação;

EE M
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9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicllados (inciso lT do art. 137 da Lei n" 14.133, de

2O2t);
9.1.4. Reparar, corrlgir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em Parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se veificarem vícios, defeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Adminis$ação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçào
ou o acompanhamento da execução cortrâtual pelo CONTRATANTE, que ficará autoÍizado a descontal-

dos pagamentos devidos ou da garantiâ, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Quando nào for possível a verificaçào da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores , o

CONTRATADO deverá entregar ao setor responsáve1 pela fiscalização do cortrato, junto colu a Nota

Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fíns de pagamento, os seguintes documentos:

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Díüda Ativa da União;

9.1.6.3. Cenldões que comprovem a regularidade perânte a Fazenda Estadual ou Distrital do donúcÍlio
ou sede do CONTRÁTADO;
9.1.6.4. Cenidão de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1.6.5. Cerridão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1,6.6. Certiclões que comprovem a regularidade perante a Eazenda Municipal;

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumpdmerto de todas as ob gações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em Iegislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratan[e e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorência
anormal ou acidente que se verifique no locai da execução do objeto contratual.

9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que nào esteja sendo

executada de acordo com a boa técn;ca ou que ponha ert risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

9.1.10. Manter durante tôda a vigência do contrato, em cornpatlbilidade conl as obrigações assumidas,

todas as condiçôes exigidas para habilitação na licitação, ou pala qualificação, na licitaçâo;

9.1.'l 1 . Cumprir, durante todo o período de execuçào do cortrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Socjal ou para aprendiz, bem como as reservas

de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);

9.1.12. Comprovar se for o caso, a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo flrado
pelo fiscat do contraro, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (parágrafo

únjco do am. 116 da Lei n' 14.133, de 2027);

9.1.13. Guardar sigilo sobre aodas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estâdual ou municipal, as normas

de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentar ficha técnÍca do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outro docunlento qüe

venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1.16. Submeter prcviamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para aná1ise e aptovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência e demais

documentos da contratação.

Cento Ailmhistrstivo Potchlo Moio
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ro. clÁusure nÉcnre- oeRIceçóts nERTINENTES À rcpn
'I0.1. As partes deverào cumprir a Lei n" 13.709, cle 14 cie agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato adninistrativo
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação explessa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6'da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas en-r Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contr"atos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o ratamento dos dados nos termos clo art. 15 da LGPD, é dever do contratado
elinrinálos, conr exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de

obrigações legais ou contratuais e somellte enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabiJidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, permanecendo integraLmente responsável por garantir sua observârrcia.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender- prontamente eventuâis pedidos de comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justi ficadamente, quaisquer inforrnações acerca dos dados pessoais para cumpt'irrrel.tto da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos adminisfativos, notadamente aqueles que

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser nrantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hrpóteses prevjstas na LGPD.
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertineDtes ao tratamento de

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forrna da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1" do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÔES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comele infração administrativa o licrtante que praticar qLlaisquer clas hipóteses previslas
no art. 155 da Lei n' 14.133, de 2021, quais sejam:

§*"-: /
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a) Der causa à ir-rexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução palcial do conÍato que cause grave dano à Administração ou ao

furlcionamerto dos serviços públicos ou ao interesse coletivôj
c) Der causa à inexecuçào total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar declaração ou docümen1ação falsa exigida para o certame ou plestar cieclaração falsa

durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;
f) Fraudar a conü atação ou praticar ato fiaudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações adrninistlativas acima descritas as següntes
sanções:

11.2.1. Advenência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, seD'tpre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2'do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021);

11.2.2. Impedimento de licitar e contÍatar', quando praticadas as cor.rdutas descritas nas aiíneas de "b", "c"
e "d" do subitem acima deste Termo de ConÍato, sempre que não se justificar a lnrposição de penalidade

mais grave (§4" do art. 156 da Lei no 14.133, de 2021);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou

cortrataÍ no âmbito cla Administração Prlblica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. nos casos dos sttbitens "e" a "1r", bem como ros
demajs casos que justjfiquem a imposição da penalidade mais grave (§5" do art. 156 da Lei n' 14.133, de

2021).

11.2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de 1% (r-rm por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a pronrover a rescjsào do
contrato por descumprimento ou cumprimerto irregular de suas cláusulas, confome dispõe o inciso I do
art. 137 da Lei n' I 4.133, de 202 I .

11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Conrato não exc)ui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do art. 156 da Lei n" 14.133,
de 2021).

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

muha (§7' do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

I'1.4.'l . Antes da aplicação da mulla será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n'14.133, de 2021);

11.4.2. Se a mulia aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente deüdo pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8' do art. 156 da Lei n' I4.133, de
2021):

11.4.3. Preüameute ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prãzo máximo de 30 (trinta) clias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

Cetltto Administrotiyo porcít1o Moio
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11.5, Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (§
7" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).
11.6. A aplicação das sanções rcalizar-se-á em processo adllinistrativo que assegure o contraditório e a

ampJa defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do an.
158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedime)rto de licitar e coflratar e de declaraçào
de inidoneidade parâ licitar ou contratar.

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1" do art. 156 dô Lej n' 14.133, de 2021):

I 1.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
11 .7.2. As peculiaridades do caso concreto;

1 1.7.3. As circurstâIcias agravantes ou atenuantes;

1 1.7.21, os danos que dela provierem parâ o CoNTRATANTE;
11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confome norrnas e orientações
dos órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infrações adninisúativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras leis de

Jicitações e contrâtos cla Administração Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei
n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o lito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (arl. 159 da Lei n'14.133, de 2021);

11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO podelá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobril ou dissimular a prática dos atos ilícitos plevistos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adninistração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesno ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contaditório, a anrpla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (ar:t. 160 da Lei no 14.133, de 2021);

11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quirze) dias útejs, contado da data de
aplicação da sanção, infonnar e manter atualizados os dados relaüvos às sarções pol'ela apJicadas, para
fins de publicidade no Cadasbo Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (aÍ. 161 da Lei
n' 14.133, de 2021).

11.11. As sanções de lmpedimento de licitar e conlratar e declaração cle inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitaçào na forma do art. I63 da Lei n" 14.133, de 2021.

11.i2. Os débitos do contratado para com a Administraçào CONTRATANTE, resultantes de multa
administraüva e/ou indenizações, não inscritos en.r dívida atjva, poderão set' compensados, total ou
parciaimente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ot-r de olrtros
contratos administrativos que o contratâdo possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ExTINÇÃo CONTRATUAL
12.1. O contr:ato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocora
antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipu]ado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de
culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções admirr istrativas; e

Centro Ad,ninisn advo Porci,lo ttlaia
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12.3.2. Poderá a Administraçào optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em Jei para a continuidade da execução contratual.
12.4. O contato pocle ser ertinto antes de cumpridas as obrigações ne)e estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n'14.133, de 2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicanr-se tambéur os arligos 138 e 139 da Lei n" 14.133, de 2021.

12.4.2. A alreração social ou a moclificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluil o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjedva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que ser'á concedida indenização por lrelo de termo jndenizatório (câput do art.
131 da Lel n" 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DoTAÇÃo 0RÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contÍatação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento, na dotação

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberaçào dos créditos correspondentes, mediante apostilamenlo.

CLÁUSULA DÉCTMA QUARTA - DOS CASoS oMISsoS
14.1. Os casos onrissos selão decididos pelo CONTR-{TANTE, segundo as disposições colrtidas na Lei
n" 14.133, de 2021, e demais nomas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes
contidas na Lej n" 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consuniclor, e normas e princípios gerais dos
contlatos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUIN-TA - DAS ALTERAÇÓES
15.1. Eventuãis alterações corltlatuais leger-se-ão pela discipliDa dos a s. 124 e seguintes da Lei n"
14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. Registlos que não caracterizam alleração do contralo podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termô aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA . DA GARANTIA DE ExECUÇÃo
16.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃ0

Cenrío Adfiinislratívo Porcíno Maio
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17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal Nacional de
Conüatações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n" 14.133, de 2021, bem como
disponibilizar este Termo dê Cortl'ato no sÍtio oficial do(â) Prefeitura Municipal de Jaguaribara na rede
murrdial de computadores (interneQ, em atençâo ao §2" do aÍ. 8'da Lei n'72.527, de 20'i 1, c/c o inciso
V do §3" do art. 7o do Deoeto n' 7 .724, tte 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA. Do FoRo
18.'1. É eleito o Foro da Comarca de Jaguâribara para dirimir os Iitígios que deconerem da execuçào
deste Termo de Contrato que não possalr ser cornpostos pela conciliação, conforme §1" do an. 92 da Lei
n" I4.133, de 2021 .

JAGUARIBARA/CE,

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

I

2

M[

Centro 
^dministrativo 

Potciú Maia

Av. Bezerrs de Menezes, 350 -Cento- Joguoribaro - Ceoró - CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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ANEXO III - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N." --

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 11O2OOO1/25

O(A) Secret do Trabalho e Assistencia Social, com sedc no(a) Av. Bezerra de Menezes, 350,

Centro, Jaguaribara / CE, 63.490-000, inscrito(a) no CNPJ,{\4F sob o n' --, neste ato

representado(a) pelo(a) Raimunda Diogenes Saldanha, considerando o julgamento da ilcitaçào

na modalidade Pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, RESOLVE registrar

os preços do foruecedor indicado e quallficado nesta ATA, de acordo com a classificação por

ela alcançada e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital de

licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021,

no Decreto f Lt.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presenre Ata rem por objeto o REGISTRO DE PREÇos PARA A AQUISiÇÃO DE

CAMISAS,BONES,PASTA FORMATO ENVELOPE E NÉCESSAIRE PERSONALTZADAS

PARA A MANUTENÇÀO DAS AÇÕES/ ATIVTDADES DOS SERV]ÇOS,PROGRAMAS E

PROJETOS SOCIOASSISTENCIAIS DENTRO DO FUNDO MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL, TA]S COMO:BLOCO PSB(CRAS), CRIANÇA FELIZE IGD/PBF,

JUNTO A SECRETARIA DO TRABALHO, ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA DO

MUNICÍPIO DE, JAGUARIBARA/CE NO MUNICIPIO,JUNTO A SECRETARIA DO

TRABALHO, ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA DO MUNICÍPIO DE

JAGUARIBARA/CE., especiÍicado(s) no(s) item(ns) Termo de Referência, anexo do Edital de

Licitaçào no --, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham

sido registr ados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÓES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado no montante de - 0 as especificações do objeto, a quantidade,

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

A empresa -- inscrito no --

E EE

Centro Ailnliriisttotivo Poí.ino Maia
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s. óncÃo1sy GERENCTADoR E pARTrcrpANTE(s)

3.1. O órgão gerenciador será o(a) SECRET DO TRABALHO E ASSISTENCIA SOCIAL

3.2. São órgãos e entidades pírblicas participantes do registro de preços:

* FUNDO IVUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
- SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTENCIA SOCIAL

4. DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.Em atendimento ao § 3'do art. 86 da Lei n' 14.133 de 1" de abril dê 2021, não será admitida a

adesão à ata de registro de preços deconente desta llciração.

5. VAIIDADE, FORMALIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PR.E,ÇOS

5.1. A validade da Ata de Regis(ro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado, por igual período,

em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado,

desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contl'atual e observará ro momento da contratação e a cada exercício

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.I .2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá lraver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os licitantes registrados na ata será fonralizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emÍssão de nota de empenho de

despesa, autorização de cornpra ou outÍo instrumento l.rábjl, confomre o art. 95 da Lei n" 14.133,

de 2021 .

uE M

Cet ro Admínisna/jvo Porcino Moio

Ay. Bezerro de Menezcs, 350 -Cento- .Ioguoribarc - Ceo i - CEP: 63.490-000 - TeleÍone 88 - 3568.4534
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o. RrrrneçÃo ou ATUALIzeçÃo Dos pREÇos REGrsrRADos

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decouência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas seguinte5 situações:

Centro Adnúnislrotivo Porci|to Moía

Av. Bezerro de Metrczes,350 -Cento- Jaguoriboto -Ceaú - CEP: 63.490-000 - Telelone 88 - 3568.4534

5.2.1 . O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de valjdade

da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorentes do sistema de registlo de preços poderão ser alterados, obserrado

o arr. 124 da Lei n' 14.733, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para

formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitalivo inferior ao

máximo previsto no edital ou no edital de licitaçào e se obrigar nos limites dela;

5.5. O preço registrado com indicação dos licitantes será diltlgado no PNCP e ficará

dÍsponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços,

5.6. Após a )romologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas cor]dições estabelecidos no edital de licitaçào,

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n" 14.133, de 2021.

5.6.1. O prazo de convocação poderá ser pronogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitalte convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente

justificada, e que a jusrificativa seja aceita pela Administração.

5.7. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.8. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecjdos no edital ou no edital de licitação, fica facultado à Administração convocar os

licitantes remanescentesr observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, uresmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.8.1. Adjudicar e firmar o contralo nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.9. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas. mas não obrigará a Administração a contlatar, facultada a realização de licitaçào

específica para a aquisiÇão pretendida, desde que devidamente justificacla.
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6.1.1. Em caso de força maior, caso fonuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

implevisíveis ou previsíveis de consequências Íncalculáveis, que inviabilizerr a execução da ata

tal como pactuada, nos termos da alírrea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n' 14.133,

de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de licitação de cláusula de reajustamento ou repactuaçào

sobre os preços registrados, llos teÍmos da Lei n' 14.I33, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios

definiclos para a contralação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço regisu'ado tornar-se superior ao preço praticado no metcado por

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadola convocará o fornecedor para negociar a

redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores

remanescente, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos

vaiores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu regisÍro

cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço regislrado, o gerenciador comunjcará aos órgãos e às

entidades que tiverern firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n" 1,4.133, de 2021.

7.2. Na l-ripótese de o preço de mercado lornar-se supelior ao preço registrado e o fomecedor

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

E E E

Cetltro Adminish otivo Porcilo Yloio

Av. Bezerro de Menezes, 350 -Cenúo- Ioguoriboru - Ceoú -CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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gerenciador a a)teração do preço registrado, mediante comprovação de fato supeweniente qu€

suposlamente o impossibilite de cnrnprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a plar-rilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

reglstrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da exisrência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelatnento do seu registro,

nos termos do item 9.1, sem prejuizo das sanções previstas na Lei n' 14.133, de 2021, e na

legisiação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fomecedores remanescentes, na ordem de classificação, para verificar

se aceitam nas mesmas condições de preços do melhor colocado.

7.2.4. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabiJize o preço

registrado, conforme previsto no iiem 7.2 e no item 7.2.1, o ôrgão ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.5. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva aiteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto r.ro art.

124 da Lei n" 14.133, d,e 202L.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades

participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamênto sofrente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;

8.3. O órgão ou entidacle gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar

será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmente infonrado pelo órgão ou pela entidade participante, desde

M E

Cento Aaltninistrotivo Porchlo Moia
Ar, Bezerru de Menezes, 350 -Cqntro- Joguaribora - Cea i - CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quan[itativos

informados-

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PR,EÇOS

RE.GISTRADOS

9.1. o registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9"1.1. Descumpr:ir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a uota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2", do

Decreto n" 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofi'er sanção previstâ nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n'14.133, de

202L.

9.1.4.1. Na l.ripótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da

Lei n' 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fomecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas

contratações derivadas da ata enqlranto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registlo do fornecedor, o ór'gão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licilantes, observada a ordem de cJassificaçào.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

dererminada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, r-ras hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3" e27,§ 4', ambos do

Decreto n' 1,1,.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

Cattro Administratíro Porcit'o Maia
Av, Bezetto de Menezes, 350 -Centto- Jaguoribarc - Ceo ; - CEP: 63.490-000 - TeleÍone 88 - 3568.4534
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10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Pleços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no edital de licitação.

l,O.Z. É, da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprinrento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7', inc. XiV, do Decreto no

11 .462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações

dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgào partrcipante a

aplicação da penalidade (art. B', inc. IX, do Decreto n'1.7.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade parlicipante deverá comunical ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÔES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigações da Adrninistração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, enconüam-se definidos no Termo de Referência, ANEXO I DO EDITAL.

11.2. No caso de adjudicação por preço giobal de grupo de itens, só será admitida a contrataçào

de parte de itens do gnipo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua

vantagem para o órgão ou a entidade.

Para fimeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lawada em 02 (duas) vias de igual teor,

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas panes e encaminhada cópia aos

demais órgãos participantes (se houver).

JAGUARIBARA/CE,

Ordenador(a) de Despesas

Detentor da Ata de Registro de Preços

Representante legal do fornecedor registrado

EMMI

Cento Ailmiüisttotivo Potcitlo Moio

Av. Bezerrc de Menezes, 350 -Centro- Joguariboto - Ceorá -CEP: 63.490-000 - Tpleíone 88 - 3568,4534
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N' I IO2()()()I/25

DIREITo ADMTNISTRATTvo. r-rcnaçÕEs E

coNTRATos. pREGÀo ELETRoNICo. e,NÁt-tsg

runÍotca oo pRocEDIMENTo E DAS MINUTAS.

RI,LATORIO

l. O presente procedimento administrativo refere-se à realizaçào de licitação pirblica, na

rnodalidadc pregão elctrônico, com o objetivo dc REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISfÇÀO

DE CAM]SAS. BONES, PASTA FORMATO ENVELOPE E NF,CESSAIRE, PERSONALZADAS

PARA A MANUTENÇÀO DAS AÇÔES/ ATIVIDADES DOS SERVIÇOS, PROGRAMAS E
PROJETOS SOCIOASSISTENCIAIS DENTRO DO FLTNDO MLTN]C]PAL DE ASSISTENCIA

)CIAL, TAIS COMO:BLOCO PSB(CRAS), CRIANÇA FELIZ F, IGD/PBF, JLINTO A
,CRETARiA DO TRABALHO, ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA DO MUNICÍPIO DE

.GUARIBARAJCE NO MUNTCÍPIO.JUNTO A SECRETARIA DO TRABALHO.

;SISTÊNCIA SOCiAL E CIDADANIA DO MTINICÍP]O DE JAGUARIBARA/CE. CONfOTME

scrito na justificativa e cspecificações contidas no Tcrmo de Rclerência e seus anexos.

Os documentos a seguir sâo petinentes para a análise legal

DFD - Documento de Formalização de Demanda;

- ETP - Esrudo Tócnico Preliminar

- Minuta de Edital;
- Termo de Referêncial

- Minuta de Contrato.

- Mituta da Ata de Registro de preços

E o que cumpre relatar

APRECIAÇÃO JURÍDICA
Finalidade e abrangência do parecer iurídico

O objetivo desta análise jurídica é fomecer suporte à ar,úorrdade assessorada no controle prevro

legalidade, confbrme previsto no artigo 53. I e Il, da Lei n" 14.133, de 2021, conhecida como Nova
:i de Licitações e Contratos (NLLC):

Art. 53. Ao final da fase ptcparatória, o processo licitatório seguirá

para o ótgâo dc assessorarÍcufo jurídico da Admjnisraçâo, quc

Ceitro Adniiisnaivo Potcirc Maia
Át\ Bczeffu de Mcnez,e§,350 -Centro- Jusuuibaru Ceaú-CEP:63.490.000-TeleÍohe:88-35ó8.4534
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realizalá controle pr'êvio de legalidademcdiarte análisc juridica da

cont[ataÇào.

§ 1'Na claboração do parecer juridico, o órgão dc asssssora ento

.juridico da Administração deverái

I- apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios

de atdbr-riçâo de prioridade;

1I - tedigir sua manifcstação em liuguagcm simples e

colnpreensível e de tbrma clara e objetiva, corr apreciação dc todos

os eiementos itrdispensáveis à contratação e com exposição dos

pressupostos de faro e de direito levados em consideraçâo na análise

juridica;

5. Conforrre cstabelecido no dispositivo legai nrcncionado, o controle prévio dc legalidade

concentÍa-se na avaliação jurídica da futu.ra contÍatação, excluindo aspectos como os técnicos, de

mercado, de conveniência e de oportunidade. Qualquer observação relacionada a esses aspectos

decon'e da intcrligação com qucstõcs jurídicas, na fonna do Enunciado BPC n'07. do Manual dc

ras Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União:

Enunciado BPC n" 7

"A manifcsmçào consultiva que adentrff questão juridica com

potencial de sigriÍicativo reflexo em aspecto técnico cleve conter

justificativa da neccssidadc de fuê-lo, evitando-se posicionamcntos

conclusivos sobfe temas nào jurídicos, Lais como os técnicos.

administrativos ou de conveniência ou opoltunidade, podendo-se.

porém, sobÍe estes emitir opinião ou fonlular recomendações, desde

que cnfatizando o caráter discriçionário dç seu acatamçnto".

Pode-se presunrir que as especificações técnicas presentes neste processo, incluindo o

talhâmento do objeto da contÍatâção; calacterísticas; r'equisitos e avaliação do preço estimado

ram regularrnente estabelecidos pelo setol competente, utilizando parâmetros técnicos objetivos,

;ando a melhor realizaçào do interesse público. O mesmo se suscita em relação ao exercício da

mpetência discricionária a ser cxercida pelo órgão asscssorado, cujas decisôes dcvem scr

vidamente fundamentadas nos autos.

Por outro lado. é importante csclarecer quc não é função do órgão dc assessoramento
-ídico realizar auditorias sobre a competência de cada agente público para a prática de atos

ministrativos, seja antes ou depois de sua realizaçâo. A responsabilidade cabe a cacla agente público

EI rificar se seus atos estão clentro dos limites de sua competência.

) I .,.'

Cenfi o Áílt,ti,tis,t.uítuo Potcitto MaiQ

,4t. Be«r,a de ][e,rcxes, ]50 -Cc,'tro- Juguaribítra - Ceaú -CEP: 63.490.000- Teler"t.: 88 - 3568,1534
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8. Por fim, é importante destacar que algumas observações são feitas sem caráter vinculante,

mas visando a segurança da autoÍidade assessorada, que lcm o dcver. dentro da rnat'gcnr discricionária

cont'erida pela lei, de avaliar e considerar essas ponderações. No enlauto, questões relaciorradas à

legalidade serão apontadas para que possam ser corrigidas. A continuidade doprocesso sem a

consideração dessas obseruações será de responsabilidade exclusiva da Administração.

Lirnitcs c insÍâncirs dr govcrnança

9. O artigo l9 da Lei n" 14. 133, de 202 1, determina que os órgãos competentes da Administração

devan': criar mecanismos e fcrramcntas para gerenciar atividades relacionadas à administração de

materiais, obras e serviços, confon'rte descrito a seguir:

Art. 19. Os órgàos da Administração corn competências

regulamentares relativas às atir,idades de admiristração de

matcriais, de obras c ser-viços c de licitações e contratos dcverão:

I - instituir irrstrumentos que pefmitam, prefcrencialmenle, a

ccntÍalizaçâo dos procedimentos de aquisiçào e contrataçào de bens

e serviços;

II - criar Çatálogo elctrônico dc paú'onizaçào dc compras,

sclviços e obLas, adrritida a adoçào do catálogo do Poder Executivo

fcderal por todos os errlcs fedcratrvos:

lll - instituir- sistema jnlbnnatizado de acompanhamento de

obras, inclusive com recursos de inageur e video;

IV - institxfu, com auxilio dos órgãos de assessoramcnto

juridico e de controle irrterno, modelos de minutas de editais. de

termos de referência, de conratos paúonizados e de outlos

documsntos, admitida a adoção das rrinutas do Podcl Exccutivo

fcderal por todos oseltes fbderativos;

V - promover a adoção gmdativa de tccnologias c processos

integÍados que permitam a criaçào, a utilização e a a alização de

rlodelos digitais dc obras c ser.riços de cngenharia.

. Portanto, é cssencial que a etapa de planejainento da contlatação osteja em conformídade conr

mais recentes iniciativas dos órgãos reguladores competentes.

. Nesse sentido, um recurso imporlante para verificar essa conformidade é a Lista de

Ce lro Adtlinisttüti|o Potti o M.titt

/h. Bczrüa d( Ve"eils,350 Cü,tÍo- .lugtlaribo,t - Cearú - CEP:63.490.0t)l Telcfine:88 3568,1534
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12. No caso vertel'lte os autos encontram-se instruídos com a lista de verificação.

Plancjarnento dâ contrâtação

13. A Lei n' 14,133, de 2021, definiu que a fase preparatória do processo licitatório é marcada

pelo plancjamcnto e deve scr alinhada com o plano de contratações anual mencionado no inciso VII
do aftigo 12 da mesrna lei, assim como com as leis orçanrentár'ias. Essa etapa tambénr deve considerar

todas as questões técnicas, mercadológicas e de gestão que possam inÍluenciar a contratação,

conforme estipulado no atigo 18.

14. O artigo l8 da Lei n" 14.133, de 2\2l,lista as medidas e documentos que devem compor a

fase de planejamento, conforme descrito a seguir:

Art. 18. A Íàse prcpalatótia do processo licitatório é caracterizada pclo

pianejameuto e devecompatibilizar-se Çorr o plano dc contratações

anual de quc trata o inciso VII do caput do a . 12 desta Lei, sempre

que claborado, c com as leis orçamentárias, bem couo abordar todas

as considerações técnicas, mercadológicas e dc gestão que podem

intelfelilna contrataçào. compreendidos:

I - a clescriçào cla necessidade dzr contrataçào fundamentada sm cstudo
técnico preliminar

que camclcrize o intercsse público cnvolvido;

IT - a clefiniçào clo objcto para o ateÍdirnento da nccessidade. por rneio

de tcrrno de referôncia, anteprojeto, projeto básico ou projeto

cxecutivo, conforme o caso;

III- a deíiniçào das condiçôes de execução e pagamento, das

gar'ântias exigidas e ofertâdas e das condições de recebimento;

lV- o orçamento estimado, conr as corrrposiçôcs dos preços utilizados

para sua fonnaçâo:V - a elaboração do edital ile licitação:

VI- a claboração de minula de contrato, quando necessária, que

constará obrigatorianrente conlo anexo do edital de licitaçãoi

Vll - o regime dc fornccimcnto de bcns. de prestação de

serviços ou de execução dc obrasc serviços de engeúaria, observados

os potenciais dc economia de escala;

VIII - a modalialade de licitaçào, o critério de julgâmento, o

modo de disputa e a adequaçào e eficiência da fonna de combinaçào

desscs parâ(retros, paa os fins dc selcçào da plopostÂ apta a gcror o

resultado dc contEtaçào mais vantajoso para a AdministÉçâo PÍr[.rlica,

considerado todo o ciclo de vidâ do objeto;

IX - a motivação circunstânciada das condiçôes do edital,

EfrriÊ/l
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15. Esse dispositivo é complemcntado pelo seu parágralo primeiro, que trata dos clemcntos do

Estudo Técr.rico Prelimürar. De tbnna amp1a, o planejamento da contratação requer uma investigação

da própria necessrdade administrativa para entender sua base. Nesse contexto, é imporlante ressaltar

e a identificação dessa necessidade deve tambén considerar o desenvolvimento nacional

stentável, um dos princípios e objetivos das licitações (conforrnecletalhado nos altigos 5" e 1 l, IV,
Lei n" 14.133, de 2021). Após identificar a necessidade subjacente ao pedido, é possível procurar

mercado soluções que possanl atendê-la, as quais podem diferir do pedido inicial. Depois de

contral a melhor solução. caso haja mais de uma disponível, inicia-se a etapa de estudo para deÍinir

rbjcto da licitação e scus detalhes. Em resumo, a instrução do proccsso licitatório devc demonstrar

sa sequência lógica.

Alguns dos elementos serão examinados a seguir.

F.sturlo Técnico Preliminar - llTP

. Neste caso, os servidores do campo técnica e requisitante ou a equipe de planejamento
.rculada à contratação elaboraranr o Estudo Técnico Preliminar. Apesar de sel um documento

amente tócnico, cuja avaliaçâo compcte, cm [tltima instância, ao próprio órgão assistido, elc

arentemente inclui as previsões necessárias, confonne rnencionaclo no artigo lt3, §1", da Lei n"

.133. de 2021.

. No caso cspecífico, nota-sc quc a Administração elaborou o Estudo Tócnico Prcliminar dc

rma a abranger as exigências legais e normativas.

Descricío da Necessidado d:r contratacão

Ce ln Adt,tifiistrdtivo Porcino lúoia
,4t'. Rczerra d! ,l{e,'e-"es, 3 5t) -C?,tt'o-Jaguatihítru Ceat á - CEP: 63-19t).000 - TdeJbnr:88 - 3568.4531

tais conro justilicâtiva dc erigências de qualificação técnica,

mcdiante irdicação das parcelas dc maior rclcvância tócnica ou

valor signilicatiyo do objeto, e de qualilicaçio econômico-

Íinanceira, justilicativa dos clitérios de pontuaçào e julgamento

dâs propostÍrs tócnicas, nas licitaçôes com julgamcnto por melhor

técnica ou técnica e preço, ejustiÍicatiya das regras pertinentes à

participaçào de empresas cm consórcio:

X - a análise dos riscos que possarn conrprolletel o sucesso da

licitaçào e a boa execuÇão contratLLal;

XI- a motiração sobrc o nromcnto dâ divulgâção do orçamcnto da

licitação. obsclr rdu,-r urL. 24 dcstt Lci.

(sem griíb no original).
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19. A identiÍicação da necessidade de contrataÇão é o primeiro aspecto a ser tratado em um estudo

técnico preliminar. Isso possibilita a teflexão sobre os motivos quc levaram à solicitação da

coní'atação, investigando a necessídade fiual a ser atendida. Essa necessidade pode variar'

dependendo da Ílnalidade do ôrgão ou entidade, mesmo que o objeto indicado pelo setor requisitante

sej a o mesmo.

20. Essa investigação inicial é explicitamente exigida no art- 18, I e §1", I da NLLC, os quais

foram mencionados anteriorÍxente neste parecer. Essa etapa é crucial do processo, pois permite que

a Administração compreenda o problema sob uma perspectiva diferente, contribuindo para que outras

soluções adcquadas possanr surgir durante a fasc de lcvantamento de mercado, quc será abordada

posteriormente. A clareza da necessidade adminjstrativa é fundamental para possíveis inovaçôes.

21. Por meio dessa etapa. tamhem e possivel refletil sobre os requisitos essenciais sem os quais

necessidadc não seria atendida. Esscs requisitos são incrcntes à própria necessidadc, e nào às

ssíveis soluções a serem adotadas! Llma vez quc, nesta primeira etapa, ainda não se coúece qnais

luções estão disponiveis. Nesse contexto, o aft. 18, §1" da Lei n. 14.133, de 2022, que estabelece

elementos do ETP, aborda os requisitos da contratação em seu inciso III, enquanto o levantamento

mercado (quando são buscadas as soluçõcs disponívcis) ó tratado apenas no inciso V.

. Após esse registro, é claro que não cabe ao órgão jurídico analisar o mérito (opornmidade e

nveniência) das razões do Administrador, espccialmentc em um contcxto orldc a técnica é

:dominante. O papel do órgâo jurídico é recomendar que essa reflexão sobre a necessidade

ministrativa seja efetivamente realizada, orientando o órgào assistido a registrá-la nos autos, caso

o tenha sido feito, ou a aperfeiçoáJa, se for considerada insuficiente ou desarrazoada.

Alórr dessa constatação, veriÍica-se quc, no caso cspecífico, o órgão dcscrcveu a neccssidade

tnll'llstratlva.

. Uma vez identificada a necessidade administrativa, o próximo passo é buscar soluçôes que

úam o potencial de atendê-la. Não se trata, portanto, de realizar estimatlva de preços, e sim estudar

práticas do mcrcado e de outros órgãos c entidades públicas, a fim dc verificar se existe

(e,ttto.4dtli istraliw Porci,to llait
/tr Bekffa d! tfe ezer, 3 5 0 -Cct,íto- .Iasuu, ibaru Ceurá CEP: ó3.190.000- Telelone:88 - 35ót|.4534
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alguma outra soluçâo para atendet a necessidade administrativa ou então liovas metodologias de

execução/contl'atação quc gercm ganhos dc produtividade ou economia para a Administração.

25. O artigo 44 da Lei n" 14.133, de 2021 , estiptllâ que a Adnr inistraçào deve realizar unra análise

dos custos e beneficios das escolhas entle compra e locação de bens, quando ambas forern possíveis,

para determinar qual altemativa se mostra mais vantajosa para a situação específica. É irnportante
destacar que essa vantagem deve lcvar cm conta o ciclo de vida do objeto, confonne estabelecido nos

artigos I l, I e 18, VIII, da mcsrna lei.

26. Portanto, é necessário realizar essa análise e avaliação, mesmo que isso conduza à conclusão

de que as metodologias habituahncnte utilizadas cm contratações anteriores são as mais adcquadas

para atencler às necessidades administrativas. Independentenrente da soluçrio escolhida, sua seleção

deve ser devidamente justificada nos registros docurnentais.

Definicão do Ohieto

, Após a identiÍicaçào da necessidade aclministrativa que motiva o pedido de colltratâçào e â

terminação da solução mais apropriada para atendêJa, a Adrninistração se diferencia dos

rticulares ao descrever essa solução, tornando-a o objeto do processo licitatório. O objetivo

incipal dcssa ctapa é pcnnitir quc a própria Adrninistração aprolunde scu entcndimcnto sobre o

jeto, destacando suas caracteristicas principais. Através dessa descnção, todos os tbrnecedores da

lução escolhida ficam cientes do interesse administrativo em unra futura contÍataÇão.

. Por cssa razão, o aumcnto do detalhamento na especificação do objeto tem unr impacto

verso no número de fomecedores capazes de atender à demanda, reduzindo-o. Como resultado, uma

racterizaçào excessivamente detâlhada pode levar a apenas um fomecedor. ou até mesmo nenhum,

quanto uma especificação muito genérica ou simplificada pode ampliar as opções no mercado, mas

ra objetos cúas caracts'rísticas nào atendam completamentc às necessidades reais da

irninistraçào, frustrando o propósito da contrataçâo.

. Conforme estipulado no art. 18, parágrafo inicial, da Lei n. 14.133, de 2021, a etapa de

rnejamento deve contemplar todas as análises técnicas, de mercado e de gestão que possam
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. Diante do exposto, é observado que no caso cspecífico, o órgão em qucstào buscou soluções

;poníveis no nrercado.
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impact a contratação. É fundarnental que a definição do objeto, o modelo de execução e a gestão

do contrato considcrem cada urr desses aspectos.

31. Quanto às considerações técnicas, a especrficação do obj eto deve levar em contâ as nolmas

técnicas possivelmcnte cxistcntes, estabelecidas pcla Associação Brasileira de Normas Técnicas -

ABNT, em relação aos requisitos rn h.rinros de qualidade, utilidade, resistência e seguralrça, confbnne

previsto no art. lodaLei n'4.150, de 1962.

37. Assim, é rcsponsabilidade do gestol garantir que as cspecificações corrcspondarn aos

elementos essenciais do bem, indispensáveis para atender às necessidades da Administração,

evitando, ao mesmo tempo, detalhes considerados supérfluos ou desnecessários que possam

indevidamente restringir a competiçào.

33. No presente caso. apesar da complexidade do assunto, aparenten'lente, o órgão deÍiniu o ob.jeto

á" maneira a abrangcr os clemcntos mencionados arntcriotmcnto.

Demais asnectos lioados à definicão do Obieto

Ouantitativos Estimados

. Após a definição do objeto da licitação. a Administração deve estimar de maleit'a clara e

;cisa a quantidade necessária para atender à demanda administrativa utilizando a soluçào escolhida.

evidcntc quc a cscolha da solução podc tel'sido influenciada por cssa cstimativa, mas. ncssc

)rrento, os cálculos podem tel sido realizaclos <le fornra aproxinrada, apenas par a ajutlar na decisão

tre as opções disponíveis.

. Nessa fase, contudo, a definição da quantidade ÍequeÍum detalhamento, com a cxposição dos

lculos utilizados para chegar à estimativa. Isso é particulanrente crucial para ser documentado nos

3istros, pois representa um aspecto objetivo sujeito a verificações e questionamentos, os quais se

lam mais dificeis de responder à medida que o tempo passa, quando a memória e a documentação

dcm sc tolnar mcnos acessívcis,

. Portanto, é importante evitar ao máximo estimativas genéricas que não possuam supofte em

:mentos técnicos que demonstrem a correlaçâo precisa entre a quantidade estimada e a demanda.

Deve-se destacaL que rrào é atribuiçào desta unidade jurídica analisar questôes técnicas, mas

n assegurar que o processo contenha os esclarecimentos sobre a metodologia utilizada para uma

;visão adcquada dos quantitativos cstimados para a licitaçào e verificar se há documcntação

crente com o exigido pela legislação para a fasc interna da licitaçâo
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38. No caso cspccÍfico, a legitimidadc da quantidadc prcvista para a futura contlataçâo está

devidamente cornprovada.

Parcelamento do olrjeto da contràtâçâo

39. Via de regra, as contrataçõcs da Adurinistração Pírblica dcvem atender ao princípio do
parcelamento. que dcverá set adotado quando for tccnicanrcnte viável c economicamcntc vantajoso,

contbnne artrgo 40, irrciso V, alínea b, da Lei n' 14.133, de 2021 :

Art. 40. O planejarnento de conrpras deverá considerar a

expectativa de consumo anual e observar o seguinte:

V - âtendin]cnto aos pÍincipi0s

a) da padrouização, considerada a

cotnpatibílidade de especificaçõesestéticas, técnicas ou

de descmpenho;

b) do parcelamento, quando Íbr tecnicamcnte
viá1el c econom icamcnteva ntaj oso:

c) da responsabilidadc fisca1, mediante a

comparação da despesa estimadacom a prevista no

orçamento.

. Ocorre que o parcelamento deve ser adotado levando-se em consideração alguns critérios
jetivos, descritos no § 2" do dispositrvo citado:

§ 2" Na aplicação do principio do parcelamento, referente

às compras,deverào ser considerados:

I - a vialrilidade da divisão do objeto em lotes;

IiI - o dever de buscar a ampliação da cornpetição e

de evitar a concentraçàode mcrcado.

Ceúh.o Ádtuínisn otit'o Porcífio.Uaia
A,'. Beltfttde Me ezls,350-Centtu-Jtgu tíhuru-Cettú- CEP:63.490,000 Tctcfon e: 88 - 3568.4534

(...)

II- o aproveitamento das peculia dadcs do mercado local,

com vistas à economicidade, sempre que possíveJ, desde

que atendidos os parâmetros de qualidade; e
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41. Por outro lado, há situações em que a lei expressamente restringe a possibilidade de

parcelamento do objeto, conformc situações dcscritas no mesmo art.40, em seu parágrafo tercciro:

I - a economia cle escala, a reduçâo de cristos de

gestão de contratos ou a maior vantagem na contratação

recomendar a conlpra do itenr do mesnro fornecedol;

II - o objeto a ser colrtratado configurar sistenra

único e integrado e houver apossibilidade de risco ao

conjunto do objeto pletendidol

III - o processo de padronizaçâo ou dc escolha dc

nrarca ler ar a lornecedor exclusivo.

. Como critério conceitual, o artigo 87 do Código Civil detennina "Bens divisiveis são os que

podem fracionar sem alteraçâo na sua substância, diminuição consider'ável de valor, ou prejuízo

uso a que se destinam".

. Portanto, de modo geral, as licitaçôes ern qlle o objeto é apresentado em um único iÍern, ou

de múltiplos objetos sào apresentados em vários itens, com disputa e adjudicação independentes

trc clcs, costumam seguir o princípio do parcelanrento, dcsdc quc cada objeto dos itens seja

nsiderado indivisível, confonre esclarecido pelo órgão.

. No entanto, a inclusão de um objeto teoricamente indivisível em um único item (como ern

sos de aquisição com instalação, poÍ cxemplo), ou a combinação dc itens em um grupo, pode

;ultar na não aplicação do princípio mencionado, exigindo, portanto, uma justiticativa por parte do

gão ou entidade.

. Nessc mesmo contcxto, a combinação de itens cm grupo pala avaliação da proposta conr base

menor preço global do grupo pode prejudicar a escolha da proposta que seja verdadeiramente mais

ntajosa, especialmente se lor possível contratar itens separadamente e não contratar outros. Nessas

uações, seria apropriado aplicar, por analogia, âs regÍas dos par'ágrafos 1"e 2'do artigo 82. que

3ulanrentam o Sistema de Rcgistro de Prcços, em uur pregão comum:

§ 1" O crilér'io de julgameuto dc nenor prcço por grupo de itcns

sonenLe poderá ser adotado quardo lor demonstrada a inviabilidade

de se pronrover a adjudicaçào por item e
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fol evidenciada a sua vantagc]l lócnica e econômica, e o criterio dq

aceitabilidade de;:reços unilár'ios máximos deverá scr indicado üo

edital.

§ 2" Na hipótcse de quc trata o § lo dcste aíigo, obscryados os

parâmetros estabelecidosnos §§ l',2" e 3" do art. 23 desta Lei, a

coltraração posterior de item especifrco corlstante de Eupo de itens

exigirá prévia pesquisa de mcloado e dcmonstraçào de sua vantagem

parao órgão ou entidadq.

16. No caso cspecífico, conforme justificativa no Estudo Tócrrico Preliminâr', nota-sc quc a

Administração planeja realizar a licitaçào por item,

Orçamcnto Estimado e Pesquisa de Preços

-. No caso em questão, foi feita a estimativa do valor do contt'ato, com a indicação do

mprimento do parâmetro estabelecido no artigo 23, §1" da Lei n" 14.133, de202l. priolizando os

tórios rnencionados no l-nesÍno artigo 23. Além drsso, ó relevante destacar o rcgistro da análise

tica dos valores obtidos.

. Finalmente, é impofiante destacar que os preÇos coletados devem ser submetidos a uma

álise crítica, especialmente quando lrouver uma grande disparidade entre os valores apresentados.

No caso específico, foi conduzida uma pesquisa confonre descrito nas normas aplicávcis

'f ermo de Referência

. O temo de referência foi anexado ao processo e inclui cláusulas e condições fundamentais

igidas nos documentos pertinentes.

. Especificamente e.m relação a cornprâs, também devem ser observadas as exigências do art.40,

", da Lei n" 14.133, de 2021:

Art. 40. O planejamento de compras deverá

considerar a expectativa deconsumo anual e observar o

seguinte:

§ l" O temro de referência deverá conter os elementos

prcvistos no incisoXXIII do caput do art. 6'desta Lci,

além das seguintes informações:
t enn'o.4dntifiisímtivo Potchú Mala
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I

I - Especificação do produto, preferencialmente

contbrmc catálogo eleh'ônico de padronizaçào,

observados os requisitos de qualidade, rendinrento,

compatibilidade, durabilidade e segurançai

II - Indicação dos locais de entrega dos produtos e

das regras para recebimentos provisório e definitivo,
quando tbr o caso;

III - Especificação da garantia exigida e das

condições de manutenção e assistência técnica, quando

for o caso.

(.)
52. No caso em questào, é importante destacar que o Termo de Referência está em

conformidade com as nolmas aplicáveis.

Da natureza conrurn do oh,icto da licitacão

. Cabe à adrninistração afirmar que o objeto da licitaçào é de natureza comum. visto que a

rigatoriedade de realizar a licitação por pregão sc aplica apenas p ara a aqu.isição de bens e serviço,s

ntuns, cujo critério de julgatnento poderá ser o de menor preÇo ou o de maior desconlo, collfonne

nsta do art. 6", inciso XLl, da Lei n' 14.133, de 2021.

Art. 6' Para os fins desta Lei. consideram-se:

(... )

XIII - bcns e scrviços cornuns: aquelcs cujos padrões dc

dcsempcrho c qualidadc podcmset objetivamcnte dcfinidos pelo

edital, por meio de especificaçôes usuais de mercado;

(...)

. A respeito da exigência da Administração enr declarar a nafr:;eza do objeto da contrataçào, a

'ientação Normativa n' 54, tle2014, da Advocacia-Geral da União, estabelece:

"Compete ao agelte ou setor técnico da adrninistraçào declarar que

o objeto licitatór'io é de flahlreza conrum para clcito de utilização da

modalidade pregâo e definir se o objeto corTesponde a obra ou

serviço dc engcnhzuia, sendo atribttição do órgào jurídico analisar o

devido enquadramerto da nodalidadc licitatória aplicável."

rõ,
.,\
i
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55. No preseute caso. a Administração fez uma declaração explíoita sobre a natul'eza comum do

objcto da licitação.

Informação sobre o Regime de Fornecimento

56. Os docunrentos dc planejamento da contratação devcrn abordar o rcgime de fornecimento de

bens e seruiços, levando etn consideraçâo os possíveis benel'ícios de economia de escala, cujos e1'eitos

podem influenciar a decisão sobre o parcelamento oll nào do objeto, assunto que será discutido
posteriormente.

57. No caso específico, o regime de fornecimento Íbi adequadan,ente esclarecido

Aquisição dc l,tenr de consurno quc se cnquadra cotno benr de luro

Confonne o aftigo 20 da Lei n" 14. 133, de 2021,nào é permitida a colnpra de artigos de luxo,

rs parágrafos 1o e 2u abordam a necessidade de regulamentação desse assunto:

.fu1. 20. Os itcns dc consumo adquiridos parâ supdr as demandas

das estmtLlras da Aúrinistlaçào PÍlblica devcrão scr de qualidade

comum, nào superior à lecessária para cu:nprir as Ílnalidades às

quais se dcstinam, vedada a aqrLisiçào de atigos de Iuxo.

§ l" Os Poderes Executivo. Legislativo e Judiciário definirào cm

regulamcnto os limites paLa o enquadramcnto dos bcns de

consumo uas categorias comunr e luxo.

§ 2" A partir de 180 (cento e oiterta) dias contados da

promulgação desta Lei, llovas conrpras de bens de consumo só

poderão ser eÍ-etivadas cour a cdição, pela autoridadc competente,

do regulamento a que se refere o § l" destc anigo.

§ 3" (\ETADO).

. No caso específico, a Administração aÍirmou que os bens não são de 1uxo, em conformidade

m as noÍmas pefiinentes.

Indicação de marca ou modelo

. Quanto à possibilidade eventual de indicar uma marca ou modelo, é importante rcssaltar que

ci permitc essa prática de fornra cxcepcional, pois isso pode representar uma restrição à anrpla

cornpetitividade do processo licitatório

Cer'ít t,..l.lni isn úiro Potci o :lluia
Àt'. Be1.l'o tl?,Vene*s,35t) -Centn- JqM'ihtm Cedrú-CEP:tt3.490.000-Têlefone:88-J5ó8.43J1
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61. O artigo 4l da Lei n' 14.133, cle 2021, enumera as situações em que será viável indicar uma

marca ou modclo:

Aft. 41. No caso de licitaçào que envolva o fomecin'rento de bens. a

Administração poder'á excepcionalmentel

I - indicar uma ou mais marcas ou modclos, desde que fomalmentc

juslifi caclo, nasscguintes hipóteses:

a) em decorrência da uecessidade dc padronizaçào do objeto;

b) err clecorênçia da necessidade de mante. a

compatibilidade coir platafomlas e padrões já adotados pela

Administraçãol

c) quando determinada marca ou nrodelo conrercializados por

mais cle um fomccedol forem os únioos capazes de atender às

Decessidades do contratante:

d) quando a dcscliçâo do objeto a scr licitado puder scr mais

bem conrpreendida pela identificação de determinada marca ou

determinado modclo aptos a servir apenas como rcfcrência:

67. Ocone que a indicaçào dc malca/uodelo nâo basta pam a

exclusão das demais opções do mercado, sendo certa a possibilidadc

de realizaçâo, pelo interessado. de prova de qualirlade de produto

similar, confomre disciplinado no aftigo 42 da Lci n' 14.i33, dc

202t:

À1. 42. A plova de qualidadc de pl.orluto aprcscntado pelos

proponcntes conlo silnilar ao das marcas eventuallncnte indicadas

no editâl seú adnlitida pol qualquel um dos seguintes meios:

I - comprovaçào dc que o produto está dc acordo com as

normas técnicas deten'ninadas pelos ór'gàos oficiais compctentes,

pcla Associaçào BÍasilcila de Normas Técnicas (ABNT)ou por ourra

entidadc credcnciada pelo Innretro;

II - declaração de atendimento satisfatório elnitida po[ outlo

órgão ou entidade de nivel fedctativo cquivalcntc ou supelior quc

tenlÉ adquirido o produto;

lll - ccr-tit'icação, ccrtificado. lauclo laboratorial ou documcnto

sirnilal que possibilite a aferiçào da qualidade e da conformidade do

produb ou clo ptocesso de Íàbticação, inclusivc sob o aspccto

arnbiental, emitido por institr,liçào oficial competentc ou por'

ertidade credenciada.

§ 1" O edital poderá exigir- conro condição de aceitabilidade da

p1'opostz! certiÍicação de qualidade do procluto por instiluição

credenciada pelo Conselho Nacional de Mctrologia, Nornralizaçào c

Cantro,Atlnti t istratifi Pot cifio llíaia
.,lt', Bezeu'a de Menezes, 3 50 -Cenho- Ja?uariburu Ceuri-CEP:ó3.49A.000-TcleÍone:88-356ti.4534
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Qualidade Industrial (Conmetro).

§ 2' A Adminisnação po<ler'á, r'ros te ros do edital de licitação.

ofereccr protótipo do objeto prctendido e exigir', na fase dc

julgamcnto das propostas, amoslras do licitantc plovisoriamertc

vcncedor, para atcuder a diligência ou, após o jnlganrento, conro

condição para Íilrral corltrato.

§ 3'No interesse da Administraçào, as amostras a quo se refel c o §

2" deste artigo poderào scr exarninadas por iDstituição com rcputação

ético-profissional na especialidadc do objeto. previanrente indicada

no cdital.

6li. Ainda soble indicação de marca, também deve ser considerada a
vedação do artigo 40,

§3", da Lci n' 14.133, dc 2021, que, ao tatar do parcclamento,

destaca sua inadequação quando o processo de padronização ou dc

escolha de malca leval a fonrecedor exclusivo.

62. Por outro lado, não há irnpedinrento para que a Administração faça a indicação de uma marca

modclo quar.rdo for neccssário como parâmetro ou rcfcrência para as espccificações qualitativas

objeto, facilitando sua identificação. Nesse cenário, é aconselhável que seja acompanhada das

plessões "equivalente, sirrlilar ou de melhor qualidacle".

. Com base em tudo que lbi exposto, conclui-se que a nrarca não pode ser indicada como o

Sprio objeto da contratação. Ern outras palavras, o administrador não pode expressar srla

:ferôncia por uma marca de forma arbitrária, scm uma justificativa técnica objetiva c

ndarnentada. PoÍtanto, a relerêrcia à lnarca deve surgir das características específicas do objeto, e

o sel seu requisito pr:évio, para evitar restrições indevidas na Iicitaçâo e garalrtir a igualdade entre

licitantes.

No caso especítico, a Administração não Í'ez a indicação de tnarca ou modelo.

Vcdação de marca ou produto

. O artigo 41, inciso III, cla Lei n" 14.133, de 2021, considera a opção cla Administração cm

ribir a contratação de uma marca ou produto quando um processo administrativo comptovar que

cdutos anteriormente adquiridos e utilizados pela Administraçào uào atendem aos requisitos

;cnciais para o culnpÍimento adequado da obrigação contÍatual.

. No caso específico. a Administtação incluiu no Tetmo de Referêr.rcia a proibição de contratar

1a maÍca ou produto, e essa restrição foi devidarnentc justificada no processo.

Condicões de exccução e pagamento, das garantias exigidas e oÍ'ertâdas e das condições de

recebimento

Ctnio Á dni nistativo Potcilo 9l tid
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67. O artigo 18, inciso III, da Lei n" 14.133, de 2021, requer que a fase de planejamento da

contÍatação aborde as condições dc exccução e pagamcnto, as garantias solicitadas e oferecidas,

bem como as condições de Íecebilnento. E. irnportante ressaltar que a definição dessas condições

envolve certo julgamento de conveniência e oporlunidade a ser feito pelo adurinistrador.

68. No caso espccífico, o assunto foi abordado de maneira adcquada no Tenno de Rcferência

l\'Iodalidadc, criti'rio dc iulgamcnto c modo de disputâ

69. Com basena disposição do artigo 18, inciso VIII, da Lei n" 14.133, de 2021, é evidente que

a fase de planejameuto deve abordar as razões que levam à deÍinição dos elementos que guiarão a

seleção da proposta capaz de proporcionar o resultado de contataçào mais vantajoso para a

Administração Pública, cor.rsiderando todo o ciclo de vida do objeto.

Portanto, funclamentando-se na premissa de buscar a proposta rnais vantajosa, o planejamento

contrataçào deve incluir informaçôes soble:

I - modalidade de licitação;lI - critério de julgamento; III -

modo dc disputa; e

lV - adequação e eficiência da foma de combinação desses
parâmetÍos.

No caso especí1ico. o assünto foi aborclado durante a fase de planejan.rento.

Objetividade das exigências de qualificação técnica

. Enquanto a habilítação profissional busca verificar se o licitante possui experiência prévia na

ecução de uma pafte significativa do objeto, a habilitação operacional procura avaliar se o licitante

ssui as condições neccssárias para executar o ob.icto cm sua totalidade.

Cefirtu Adninisiati»o Porcino Mút
,4\'- Bcz"rru de MeneiÊs, 3 50 CúÍru-hguariharu Ccará-CDP:63.490.000-Telajbw:88-3568.4514
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. A demanda por qualificação técnica-profissional é mais frequente em obras e serviços de

genharia, mas nào é proibida em outros tipos dc objctos. Se for considcrada essencial para galantir'

:umprimento das obrigações (de acordo corn o artigo 37, XXI, da Constitttição Federal), elrtão seÍá

cessário definir de fonna clara e explícita qual pate do objeto exigirá comprovação de experiência

terior, e por quais profissionais, para possibilitar uma avaliação objetiva do cumprimento desse

luisito na lase dc habilitação da licitação. O lcquisito 1egal a ser seguido é
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que essa parte claramente especi{icada represente pelo menos 4% do valor estimado do contrato,

conforme cstipulado no artigo 67, § l" da Lei n' 14.I 33, de 2021 .

14. A comprovação da qualificação técnica-operacional geraimente é requerida em uma ampla

gama de situações e avalia a capacidade de gestão do licitante para execlltar o objeto da licitação.

Portanto, é essencial cspecificar os quantitativos mínimos a seÍem comprovados, até o máximo de

50% do quantitativo previsto, de acordo com o artigo 67, §2" da Lei n" 14.133, de 2021 .

75. No caso especítico, o assunto foi abordado de maneira apropriada no Tenno de Referência.

.\dcquação orçarncntária

76. Como pode ser inferido do paráglafo inicial do altigo l8 da Lei n" i4.133, de 2021, a etapa

pÍeparatória da licitação dcve cstar em confon.nidade corr as leis orçarncntárias.

. A obrigação legal de haver disponibilidade orçanentária, com a devida indicação da

ssificação funcional programática e da categoria econôrrica da despesa, é estipulada. Nessc

oecto, é rclevante mencionar o artigo I 0, inciso IX, da Lci 8.429, dc 1992, e o artigo 105 da Lei

14. 133, de 202i:

Lei n" 1,1.133, de 2021

A rr. 1 05. A dumçào dos conÍ atos reg idos por esta Lei será a previsra

cm edital, c devcrào ser observadas, no momelrto da contratação c

a cada exercício finânceiro, a disporibilidade de crcditos

orçamentários, bem conro a previsão no plano pluúanual, qriando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

18. Tambén.r é importante ressaltar que, no caso de criaçâo ou ampliação de uma açào

governamental quc resulte em aumento de despcsa, devc-se anexar uma estimativa do impacto

Lei n" 8.429, de 1992

Art. 10. Constitui ato de irnprobidade aclministrativa que causa lesào

ao crário qualquer ação ou omissão dolosa, quc ensejc. efctiva e

comprovadanrentc, perda patrinronial, desvio- apropriaçào,

o'ralbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades

rcferidas noart. 1" desta Lei, e notadamentc: l&!êEõe jÂdaJgla.Lgi

n" 14.230" dc 2021\

(... )

IX - ordcnar ou permitir a realização de despesas nào autorizadas

em lei ou Íegulamento;(...)
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orçamentário no exercício atual e nos dois seguintes, juntamente com uma declaração de adequação

orçanrentária e financeira para cobrir essas dcspesas. Isso cstá em conformidade coln as floÍrÍlas

estabelecidas nos artigos I 6 e I 7 da Lei Complemeutar nu 101, de 4 de rnaio de 2000, conhecida corno

Lei tle Responsabilidade Fiscal.

79. No caso espccífico, a Administração comunicou que a despcsa rcsultantc da contratação cstá

adequadamente incluída nas leis orçamentárias.

Do registlo rlc p rcços

81. O Sisterna de Registro de Preços ten'r característica singular que é de não existir obrigação da
Administração Pública a promover as aquisições, fato que ocone nos processos licitatórios normais

e para serem revogados ou anulados necessitar.n dejustifrcativa Íbrmal, conr o ônus, para os agentes
volvidos, de demonstrar a legalidade e a regularidade do ato praticado. Além disso, tem a

racterística de poder ultrapassar o Íim do exercicio (31/12), em virtude de a Ata do Registro de
eÇos ter vigência por l2 (doze) meses, prorrogável por mais 0 [ (um) ano.

. De acordo com Decleto no 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e sr.ras alterações posteriores, o Sistema
Registro dc Prcços é um "coniunto de procedirnentos para rcgistro formal dc prcços rclativos

Jstação de serviços ou aquisição de bens, para contratações futuras". Pela letra do dispositivo

lulamentai', obsewamos quc SRP se destina contratação de scr.,,iços e aquisiçào dc bens.

. Outro ponto Íelevante ser extraído do at.29, I, do Decreto n'7.89212013, que SRP se prestâ para
cntratâções futulas". Daí se exí'ai que SRP não se aplica para as situações nas quais havelá uura
ica contratação. Dele presume-se que sairão duas ou mais contratações, que signif,rca fonnalização
dois ou rnais contratos ou instrulnentos equivalentes. Essa razão pela qual Decreto se valeu do

rral do substantivo que designa o ato de contratar (contratações). Assirn porque derranda da

lninistração ser atendida pclo instituto em csrudo não de todo imediata.

luinutà de Editâl

. A minuta do edital foi anexada ao processo e contém as cláusulas e condições fundamentais

lueridas para essc tipo de documento.

. No caso ern questão, obsena-se que a minuta do edital apresentada pela Adrninistração está em

uformidade coÍl as normas aplicáveis.
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80. Da mesma forma, esclareceu-se que a contrataçâo cumpre todas as demandas estabelecidas

nos artigos I 6 e 17 da Lci de Responsabilidadc Fiscal.

Centrc Adüinistrat^,o Potcino Mda
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Da restriçiro a participação dc interossados no ccrtâmc

86. O artigo 9" da Lei n' 14.133, de 2021, proíbe explicitamente que o agente público aceite,

preveja, inclua ou permita qualquer tipo de testrição que prejudique ou prejudique a natuÍeza

competitiva do processo licitatório, mesmo nos casos de pal'ticipação de sociedades cooperativas e

consórcios. Também ó proibido cstabelccer prefer'ências ou distinçõcs com base na origcm, sede ou

domicílio dos licitantes, assinr como incluir regras que sejam irrelevantes ou nào peÍinentes ao objeto

específrco do contrato.

87. O agcnte público não pode instituir tratamcnto difcrenciado dc naturcza comercral, 1egal,

trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estraugeiras, inclusive etn

relação à moeda, forma e local de pagamento, mesmo quando houver financiamento de agência

internacional, conforme estabelecido no inciso II do artigo 9".

. Parlicularmentc no que diz respcito aos consórcios, a Lei n" 14.133, dc 2021, claranrcnte

fine os requisitos essenciais para sua participação em processos de licitação:

Prefeitura Municipal de Jaguaribare'

AÍ. 15. Salvo vedaçào devidamelltc justificada ro ploccsso

Iicitatório, pessoa juridica poderá palticipar de licilação enr

consórcio. obselvadas as seguintes nor:ras:

I - cornprovaçào de cotnpromisso público ou padicular dc

consLiLttiçào de consórcio,subscrilo pelos cousorciados;

TI - indicação da enrptesa líder do consórcio. que scrá

responsável por sua IepresertaÇâo peÍante a AdministraÇào;

IiI - adrtissào, para cfeito de habititação tócnica, do somatófio

dos quantitativos dc cada cousorciado e, para eÍ'eito dc habilitação

econômico-financeira, do somâtório dos valores de cada

consotciado:

IV - impedimento de a cmpresa consorciada participar' na

mesma licitação, de Lnais de urn consórcio ou de fortna isolada:

V - respotrsabilidade solidária dos integrantes pelos âtos

praticados em consótcio, tanto na fase rJe licitação quanto na de

exacuÇào do col1tlato.

§ 1" O edital deverá estabeleccr para o collsóÍcio acréscimo de l07o

(dez por cento) a 3070 (trinta pol cento) sobre o valol exigido de

licitante individual para a habilitação econômico-Íinanceira' salvo

justilicitçio.

§ 2" O acréscinro previsto no § 1'deste artigo uào se aplica aos

consórcios compostos, em sua totalidade, de microempr-esas e

peq[enas elnpresas, assinr dcfinidas em lci

Cefitto A,ltttittisít'atiro Porcin M í4
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§ 3o O licitaute vcncedor é obrigado a promover, anles da celcbmçào

do contrato, aconstituição e o rcgistro do consórcio, lros tcrmos do

compronrisso referido no inciso I do caput deste artigo.

§ 4" Desde que haja justificativa técnica aprovada pela autoridadc

competente. o cdital de Iicitação podcrá estabclccer linritc máxirrro

para o número de empresas consorciadas.

§ 5" A substituiçào de consorciado deverá ser exprcssamentc

autolizada pelo órgào ou entidade conÍatantc e condicionada à

comprovação de que a nova empÍesa do consórcio possui, ro

mínimo, os mesnros quantitativos para efeito de habilitação tócnica

e os mesmos valores para efeito de quaiificaçâo econômico-

financeira apresentados pcla ernprcsa substituída para furs de

habilitação do consórcio oo processo liciratório que originou o

cor1tl?rc.

. Quanto às cooperativas, a Lei n" 14.133. de 2021, especifica os requisitos essenciais para

a participaçâo em licitações:

Arr. 16. Os profissionais olganizados sob a forma de cooperativa

poderâo participal de 1ici1ação cluaudo:

I - a constituição e o funcionamcnto da coopcrativa

obseryarem as reglas estabelecidas na legislaçâo aplicável, ern

especial a Lei no 5.764. de l6 de dczenbro de l97l - a Lei r' 12.690.

de l9 de iulllo dc 2012. e a Lei Cotnplemcntar no 130, dc l7 de abril

de 2009:

ll - a cooperativa aprcsentar demonstrativo de atuação cm

regilne cooperado, com rçpartição dc receitas e despesas er1íe os

cooperados;

III - qualqucr cooperado, com igual qualificação, for capaz de

executar o objeto conttatado, vedado à Administração irdicar

nominalmente possoas;

IV - o objcto da licitação rcferir-sc, em se tEtando dc

cooperativas enquadradas na Lei n" 12.690. de 19 dejulho de 2012,

a sewiços especializados consÍantes do objeto social da cooperativa,

a serenr executados de fonna complemcntar à sua aoaçào.

. Considerando o exposto, qualquer restrição à participaçào de interessados na licitaçâo,

rcluindo cooper ativas e consórcios, deve ser devidamente justificada nô processo. No presente caso,q,
vcrifica-sc quc o edital não impõe rcstriçõcs à participação de cooperativas e cxplica no Esfudo

Técnico Prelimitlar a decisão de não aceitar empresas na Íbtma de cormórcio.

Cc tro.lh,i,,hh-atívo Pt,-citto.V4kl
/1t. B.ttrtu dc,llek?k\,350 CctttHÉJag utihuru - Ceü, ti - CEP: ó3.490.000 T(lúone:88-i568.4534
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Da participação dc rv-ÍE, EPP e Coopcratiyàs

91, De acordo com o inciso I do artigo 48 da Lei Conrplenrentar n' 123, de 2006, corrforme

alterado pela Lei Complementar n" 147, de 2014. foi estabelecido um tratamento prefercncial,

diferenciado c simplificado para microcruplesas c en'rpresas dc pequeno porte ctn contrataçõcs
públicas c1e bens, serviços e obras, e esse entendimento tambérn se aplica às cooperativas equiparadas.

Licitação Exclusiva

Cotâ reservada

. Nos tennos do art. 48, inciso III, da Lei Complementar 123, de 2006, na aquisição de bem

natureza divisível, quando os itens ou lotes de liciração possuírem valor estimado superior a RS

.000,00 (oitenta mil reais), dcverá ser reservada cota de até vinte e cinco por cento do objcto para

;ontlatação de rnicroempresas e empresas de pequeno porte.

. Em rclação às cotas cxclusivas, alguns requisitos são identificados para condicionar scu uso:

Primeiramente, a adoção da cota de 25% só será aplicável em certames para aquisição de bens,

o sendo permitida tal restrição competitiva em licitações parâ contrâtaÇão de ser-viços ou obras; e

- Em segundo lugar, esses bens devem ser divisívers. Essa divisibilidade está relacionada ao item
t qucstão, e não à prctensão contlanlal como um todo. Poltanto, a cota cxclusiva só podc ser

lizada caso seja possível dividir o item sem prejudicar a licitaçào.

. E importante mencionar que a Advocacia-Geral da União recentemente uniformizou a

licaçào dc cotas dcstinadas a micloemplesas e cmpresas de pequcno portc ern licitações,

tabelecendo o entendimento de que, ao aplicar as cotas reservadas de até 25'/n, o valor destinado à

ntl'atação dessas errpresas pode exceder R!i 80.000,00 (oitenta mil rears), uma vez que o dispositivo

;al não estabelece um valot máximo (conforme o inciso III do arligo 48 da Lei Complementar no

3106), ao contrário do que ocorrc nas licitaçõcs dcstinadas cxclusivarncnte a microempresas e

rpresas de pequeno porte (colrÍbrine o inciso I). Entendir.nento coustante do DESPACHO n.

098/2021/DECOR/CGU/AGU, de 1 7 de março de 2021 , aprovado pelo DESPACHO n.

1 I 5/202 l/GAB/CGU/AGU, de I 7 de março de 202 I , e aprovado pelo Advogado-Geral da União

lo DESPACHO DO ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO N' 071 , dc l7 de março de 2021 (seq. 24

a 27 do NUP 25000.19324812018-73

96. A possibilidadc de rcalizar um certame exclusivo para Microempresas (ME), Ernpresas de
CeútÍt'.*lDti,tistratin Porcnú.Uaia

Ár. Razerru d!Me azes, 3 5 0 -Centru- ,Iugaaitítrd - Ccafti - CEP: tt3,490,000 Telelbn!:88 -3568.4534
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92. Nos itens ou lotes de licitaçiio com valor infedol a RS 80.000,00, a participaçtlo no processo

licitatório deve ser resenada exclusivamente para microenrpresas e empresas de pequeno pofie desde

que existam pelo menos 03 empresas ME/EPP local ou regional cadastrada na base de dados do

rnunicípio.
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Pequeno Porte (EPP) e equiparados, ou mesmo a aplicação das cotas de 25%, pode ser descartada.

A Lci Complemeniar 12312006 estabeleccu situações que justificam a não adoção, ncsses cefiames,

de uma competição ÍestÍita.

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 4'7 e 48 desta Lei
Comple mentar quando:

I - (Revogado); (Rcdaçào dada pela Lei Complemcntar no

147, de 2014) (Plodução de cfcito)

II - não hour.er um míninro de 3 (nês) Íbrneccdores

competitivos enquadmdos como microempresas ou empresas de

pequeno pode sediados local ou tegionalmente e capazes dccumprir'

as exigências estabclecidas no instrullcl1to coovoçatório;

III - o tlatamento diÍêrenciado e simplificado para as

microempresas e empresas de pequeno pote não for vantajoso para

a administraçâo pública ou [epresertar prejuízo ao conjunto ou

complcxo do objcto a ser contrâ(ado:

I,rer.isr-rcs da Lci n. 14.1.13. de 2021 sobro tl'âttrlnonto ditcrenciado a \lE c EPP

. De início, é importante mcncionar que a Lei n' 14. 1 33, de 2021, trouxe inovaçôcs ao abot dat

.ratalrento difere ciado a ser dado às Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e

)operativas equiparadas. Para esclarecer, segue a transcriçào do artigo 4" da Nova Lei de Licitações

lontratos Administrativos:

Afl.4" Aplicam-se às licltações c contratos disciplinados por esta

Lei as disposiçõesconstantes dos e![§12 4i[9ri4lsi-]eg.I]1pl§!0s!1!4r

n' 123. de 14 de clczembro de 2006.

§ i' As disposições a quc se refere o caput destc artigo não são

aplicadas:

1 - no caso de licitação para aquisição dç bens ou conlrataçâo

dc serviços cm gcral, ao item cujo valor estimado for supcrior à

rçceita bruta máxína admitida para lins deertquadramcnto como

emprcsa dc Pequ§no Porte;

lJ - no caso de contlataçào de oblas e serviços de engenharia,

às licitações cujo valor estimado for superior à rcceita bruta máxima

admitida para tins de enquadranrento como elllpre§â de pequeno

po11e.

§ 2'A obtenção de beneficios a quc se refere o caput deste alligo

fica limitada às nticroeinprcsas e às empresas de pequeno pofie quç,

no ano-calendátio de realização da licitação, ainda não tenlram

celebrado contratos collr a Admirisnação Pública cujos valores

somados extapolem a reccita bruta máxima admitida para fi.ns de
(entro 4d,t,inifativo Porcid vqía

Ár. Bezeüa de f,le]eus, 350 -Cetúro-.Iaguaihars - Ceuni - CEP: ó3.490.000- Telefone: 88 - 3568.4534
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enquadralnelrto como c]nptesa dc pequeno porte, dcvcnclo o ótgão

ou entidade exigir do licitante declaração de obsen,âucia desse limite

na licitação.

§ 3" Nas contrataçôes com plazo de vigência supcrior a I (um)

ano, será considerado ovalor anua, do conúato na aplicaçâo dos

lirnrrcs pr'.'r'isto. nus §§ l" e i" deste altigu.

98. Pofianto, além de seguir as disposiçôes dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar no 123, de

2006. é necessário destacar que o ffatamento diferenciado previsto nessas normas não será aplicado

às licitações que envolvam:

I - item cujo valor estimado for superior à receitabnrta máxima admitidapala Íins de enquadramenÍo

como empresa de pequeno poÍe; e

ll - no caso de conlatação de obras e serviços de engenharia, quando o valor estimado for superior

à receita bruta tnáxirna admitida para fitrs de enquadramento como empresa de pequeno porte.

Além tlisso, é necessário seguir os critérios definidos nos parágrafbs 2" e 3", conÍbrme

:ncionado anteÍiomlente, que abordam os critérios para avaliar os limites de valor estabelecidos no

rágrafo 1'.

0. No caso específico, a minuta do edital indica qr"re a Administraçào conduzirá um pÍocesso

itatório com tratamcnto difercnciado pala ME, EPP e Coopcrativas assemelhadas.

N{:rrgens dc preÍ'erôn cil

l. ConÍbrme estipulado pela Lei n' 14.133, de 2021 , a Adnrinistração tem permissào para

itituir margens de preferência, conforme as diretrizes delineadas ern seu artigo 26:

Art. 26. No proccsso de licitação, poderá ser estabelecida

margent de prefetência para:l - bens mallufaturados e serr'iços

nacionais que aterldam a nonnas técnicas brasileiras;ll - bens

reciclados, recicláveis oll biodegradáveis, confolllc

regulamento

§ l'A margem de preferênciit de que trata o caput deste artigo:

I - será definida ctn decisào fundamcntada do Poder

Executivo Í'ederal, no caso do ilci§o I do caput dcste artigo;

lI - poderá set de até l0% (dez por cento) sobre o preço dos

bens c setrliços que nào se clquadrcm no disposto nos incisos I ou

II do caput destc ârtigo;

III - podctá ser eslelldida a bells manufatu ados e scrviços

oliginários de Estados Pattes do Mercado Conrum do Sul

(Mctcosul), desclc quc haja reciprocidade com o País prcvista cm

Cerrtro A,lt tinistrutit'o Pot chto Moia

,1v. Be.etru de rre,,e:.es, l s0 -Ce,,tro- Iaguuiban -Cemi-CEP: ó3.490.000 Teleli,nc:88-3568.4534
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acordo intemacional aprovado pclo Con$csso Nacional e ratitlcado

pelo Presidente da República.

§ 2" Para os bens lnanul'aturudos nacionais c sct-viços nacionais

rcsultantcs de desenvolvilnento e inovaçio teclológica no Pais,

definidos conÍ'onne regulamerto do Poder Executivo fedeml, a

margern de pleferência a que se refere o caput deste attigo podeú

ser de alé 20% (virtc por cento).

102. É importante notar que o aÍÍigo 27 estipula que é obrigatória a dilulgação, em unr sítio
eleh'ônico oÍicial, anualmente, da lista de empresas beneficiadas devido à aplicação de margens de

preferôncia, corn dctalhcs sobre o montâlrte dc recursos dcstinados a cada urna dclas.

103. No caso em questão, a minuta do edital indica que a AdrninistÍação conduzirá a licitação

com tratan'rento diferenciado para ME/EPP.

Cláusula com índice de reajustamento de preços, com data-base vinculada à data do

orçarnento estimado

4. Conforme o disposto no artigo 25, parágrafo 7', da Lei n' 14.133, de 2021, é obrigatór'ia a

:lusão no edital de um índice de reajustarnento de preço, independentemente da duraçâo do

ntrato. Esse írTdice deve ter sua data-base vinculada à data do orçamento estimado e podeabranger

ris de um índicc específico ou setorial, conforme a realidadc de mercado dos insumos

n'espondentes.

5. No presente caso, a análise da minuta do edital e seus anexos indica que a Administraçào

:ndcu à cxigência lcgal ao estabelecer um índice dc reajustamento de prcço.

Minuta de termo de contrâto

6. A minuta do tcmro de corltrato foi incluída no proccsso e contém cláusulas c condiçõcs

ndarnentais conforme exigido para esse tipo de documento.

Designação de agentes públicos

7. No caso em apreço, Íbram anexadas aos registros âs portarias que designâm o agente de

ntratação e a equipe de apoio.

8. No presentc caso, os documentos que compõem o planejamento da contratação indicam

nfomidade com as normas aplicáveis.

Publicidade do editâl e do termo do contrato

Cettto AttDti,tist ltit'o Potcino Maia
At'. Re1!n'u le tr1ct,e.a\ 350 -Ccnno-.lar:uu, iharu C.'arú-CEP: í3.190.0AA-TcÍ.Í,nt:88- i568,4534
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I"rli alicntamos tarnbcm que é mandatória a divulgação e a d isponibilizaçào do edital dclicitaçào.
ffiro, . o tenno de contrato illtegralmente no Portal Naciorral de contratações públicas, além

da publicação de um resumo do edital no Diário Oficial da União, do Estado^ do Distrito Federal ou
do Município, conforme aplicável, em conformidade com os artigos 54, caput e

§ 1", c 94 da Lci n" 14.133. de 2021 .

110. Ressaltamos ainda que, após a homologação do processo licitatório, é necessário

disponibilizar no Pottal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) os documentos produzidos na
fase prcparatória que não tenham sido incluídos no edital e cln scus anexos, confonnc estabelccido
pelo art. 54, §3", da Lei n" 14.133, de 2021.

CONCLUSÃO

1. Com bâse no exposto e considelaldo apenas os aspectos legais, sem levar em conta os

pectos técnicos ou o julgamento de conveniência e oportunidade do contrato, é opinado que o

rsente processo pode prosseguir dentro dos limitcs jurídicos estabelecidos.

Jaguaribara-CE, 26 de maio de 2025
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109.

SEUS

THAYANE PATRICIA NOGUEIRA DIOGENES
PROCURADORA DO MUNICÍPIO

oAB/CE N'35.693


